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Com a globalização dos mercados ao longo do século passado aumentou o fluxo 
de mercadorias por todo o mundo. Este aumento desenfreado criou problemas 
ambientais, levando a uma significativa intervenção dos governos no seu combate. 
O objetivo do trabalho é contribuir de forma significativa para uma avaliação do 
grau de comprometimento, das empresas de transportes rodoviários de mercadorias, 
com as questões ambientais, nos seus processos, tendo em conta a sua 
representatividade no impacto ambiental. O trabalho também pretende estudar 
empiricamente as práticas gerais numa cadeia de abastecimento verde, e estudar os 
modelos existentes para avaliar estas práticas verdes. Considerando a avaliação de 
práticas verdes nas organizações, é desenvolvido e apresentado um modelo contetual de 
logística verde que incorpora práticas adequadas a promover a sustentabilidade 
ambiental ao longo de toda a cadeia de abastecimento. 
O modelo foi testado realizando-se entrevistas a algumas empresas 
transportadoras que representam grande parte do sector transportador Português, 
permitindo aferir que medidas verdes adotam as empresas e que medidas e políticas são 
consideradas fundamentais quer por essas empresas quer pela parte das entidades 
governamentais, para uma logística mais verde. 
 
Palavras – Chave: Logística verde; cadeia de abastecimento verde; transporte 
rodoviário de mercadorias.   











With the markets globalization over the last century has increased the goods 
flows throughout all over the world. This increase has created uncontrolled 
environmental problems, leading to a significant government intervention in their fight. 
The objective is to contribute significantly to an assessment of the level of 
compromising of the road freight transport enterprises to regard to its representativeness 
in the environmental impacts. The work also aims to empirically study the general 
practices in green supply chain and study existing models for measuring these green 
practices. Considering the evaluation of green practices in organizations is developed 
and presented a model that incorporates green practices in order to support 
environmental sustainability throughout the supply chain. 
The model was tested by performing interviews in four carriers who represented 
a large part of the transport sector allowing gauge that green measures adopted by 
companies and what measures and policies are crucial both for its part either from the 
Government for a greener logistics. 
 
Key – words: green logistic; green supply chain; road freight transport. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
 
1.1 Âmbito e motivação 
 
A presente proposta de dissertação insere-se no âmbito do Mestrado em 
Engenharia Industrial, Especialidade de Logística e Distribuição. Propõe-se estudar a 
realidade das empresas de transporte rodoviário de mercadorias, no que diz respeito à 
adoção de práticas verdes conducentes à sustentabilidade económica e ambiental, 
respeitando as diretivas internacionais.  
O interesse por este tema resulta do gosto pessoal do mestrando relativamente à 
investigação sobre práticas ambientais corretas, aliando a isso, a convicção de que a 
adoção de boas práticas ambientais poderá revelar-se uma referência para a diminuição 
do forte impacto no ambiente (terrestre, marítimo, fluvial e ar), bem como das faunas e 
populações (Santos et al. 2010). 
As cadeias de abastecimento e os seus fluxos estão diretamente ligadas à 
emissão de poluentes para a atmosfera, pelo impacto dos seus processos, nomeadamente 
do transporte de pessoas e mercadorias. O estudo focar-se-á no transporte de 
mercadorias, pelas alterações legislativas e regulamentares que surgiram de forma a 
criar novos corredores logísticos rodoviários para evitar o congestionamento, a 
degradação das infraestruturas rodoviárias e de interesse histórico, os acidentes de 
viação e o aumento da dependência relativamente a produtos derivados do petróleo. 
A Logística Verde pode ser vista como uma forma de introduzir as preocupações 
ambientais nas tomadas de decisão que surgem em cada instante na cadeia logística, 
como uma constante procura por parte das empresas de encontrar soluções de medir e 
minimizar o impacto ecológico, mantendo os seus níveis de eficiência e alta 
competitividade (Pishvaee et al. 2012). Este termo pode ser denominado de diferentes 
formas, tais como cadeia de abastecimento verde, cadeia de abastecimento sustentável, 
cadeia de abastecimento ambiental ou cadeia de abastecimento integrada (Tsai and 
Hung 2009). 
Com o agravamento das condições ambientais e com o aumento da preocupação 
por parte da União Europeia (EU), e consequentemente Portugal, têm-se registado 
alguns esforços, através dos últimos programas e regulamentações oficiais, conducente 
à redução do impacto ambiental provocado pelo transporte rodoviário de mercadorias, 




tentando-se simultaneamente garantir a sustentabilidade e o cumprimento das 
estratégias de gestão e logísticas. Estas medidas estão claramente definidas através de 
diversos memorandos da UE com uma agenda e calendário perfeitamente identificados.  
Um “modo” que têm vindo a ser referido como uma forma de combater a 
emissão de CO2 é o modo intermodal ferroviário-rodoviário (Diana et al. 2007). 
Outro aspeto importante é a quantificação do impacto ambiental através do 
estudo da pegada ecológica que representa a quantidade de CO2 emitida para a 
atmosfera, geralmente apresentada em quilogramas (Cranston and Hammond 2012).  
Com a realização do presente estudo pretende-se fundamentalmente responder às 
seguintes questões de investigação:  
1. Em relação às recentes diretivas da EU sobre medidas verdes a adotar no setor 
dos transportes de mercadorias, a que nível as empresas transportadoras nacionais 
cumprem já os requisitos impostos? As empresas que já estão mais adiantadas nesta 
matéria beneficiam, ou poderão beneficiar futuramente, de alguma vantagem 
competitiva daí resultante, em relação às concorrentes menos atentas?  
2. Que medidas verdes são essas, que outras podem ser equacionadas, e qual o 
grau de consciencialização e motivação dos decisores para as implementar, em função 
do nível de complexidade ou grau de mudança que essa implementação implica?  
 
1.2  Objetivos  
 
O presente estudo tem como principais objetivos gerais: 
1. Identificar e analisar as diretivas impostas pela União Europeia para o 
desenvolvimento e aplicação de medidas verdes como resposta à necessidade de 
promover um desenvolvimento sustentável; 
2. Analisar o setor dos transportes rodoviários de mercadorias em Portugal no 
que respeita ao atual grau de cumprimento das diretivas, bem como de que forma e 
quais as medidas que têm vindo a ser implementadas;  
3. Elaborar um conjunto de medidas verdes e boas práticas para o caso 
específico de uma empresa transportadora rodoviária de mercadorias de longo curso;  
4. Identificar e descrever, de forma sintetizada, um conjunto de medidas verdes 
que devem, em geral, ser implementadas no setor, e estabelecer uma metodologia de 
ação e conjunto de boas práticas visando a respetiva implementação, monitorização e 
controlo e, aplicação de medidas verdes como boa prática ambiental e sustentabilidade. 




1.3 Metodologia  
 
Para alcançar os diversos objetivos, será realizada uma revisão bibliográfica 
baseada em fontes primárias e secundárias. Como fontes primárias, serão consultados 
livros e artigos científicos da especialidade, de forma a identificar claramente os 
conceitos teóricos relativos à Logística Verde, bem como ao impacto que a adoção de 
políticas verdes têm sobre a opção dos transportadores e demais stakeholders (com 
poder de decisão) pelos diversos modos de transporte.  
Para realizar o estudo das diretivas impostas pela União Europeia, será realizado 
um estudo através dos documentos oficiais disponíveis no sítio da Comissão Europeia, 
bem como a análise de artigos científicos que retratem as metas definidas.  
No desenvolvimento da análise ao setor dos transportes rodoviários, recolher-se-
á dados estatísticos oficiais disponíveis nos sítios do Eurostat e do Instituto Nacional de 
Estatística, de forma a conhecer a realidade nacional. Será ainda necessário elaborar e 
desenvolver a aplicação de um inquérito presencial (inserido em entrevista) junto de um 
conjunto restrito de empresas do setor em estudo, para ser possível identificar de que 
forma estas empresas cumprem com as diretivas Europeias e de que forma se adequam 
às alterações previstas. Tentar-se-á que o inquérito seja respondido por empresas 
portuguesas de transporte de longo curso, que representem uma percentagem 
significativa no mercado de transações de mercadorias por meio rodoviário. 
De forma a identificar as medidas consideradas como boas práticas que 
garantam a sustentabilidade económica e ambiental, serão recolhidas informações em 
artigos e livros da especialidade. Desta forma, pretende-se identificar formas de 
implementar as medidas identificadas e realizar um controlo da sua implementação e 
acompanhamento da sua aplicação em empresas do sector.  
Será realizado um estudo de caso numa empresa rodoviária de mercadorias de 
longo curso, previamente contatada e disposta a colaborar para este efeito. Este estudo 
começará por entender pormenorizadamente o ponto da situação da empresa no que 
respeita às matérias aqui propostas, principalmente através de recolha de dados e 
informações disponíveis em bases de dados e documentos, bem com pela realização de 
entrevistas aos responsáveis departamentais da empresa. 
Pensa-se que este estudo possa revelar-se como um indicador fidedigno da 
realidade nacional. Para aferir esta convicção, realizar-se-á uma análise cruzada entre os 
dados aqui obtidos e os dados obtidos através dos inquéritos referidos acima. 




1.4  Organização do documento 
 
A restante parte deste documento está organizado da forma a seguir indicada. 
No Capítulo 2 pretende-se fazer uma introdução à temática da dissertação, 
nomeadamente logística verde, as diferentes estratégias e medidas verdes bem como os 
paradoxos relativamente às práticas mais tradicionais, e ainda o impacto ambiental por 
modo de transporte e por ordem de grandeza. Encontrar-se-ão apresentados indicadores 
que podem ser utilizados no âmbito da avaliação. Serão também apresentados dados 
relativos à realidade do setor em estudo na europa e em Portugal. 
No Capítulo 3 apresenta-se o modelo de logística verde que o autor propõe que 
sirva de análise da realidade das empresas nacionais abordadas nas entrevistas para o 
estudo de caso. 
O Capítulo 4 reporta o estudo dos dados recolhidos junto das empresas. O 
capítulo apresenta uma comparação entre o modelo e as informações das empresas e 
ainda a realidade nacional através de dados recolhidos em fontes estatísticas e fontes do 
setor rodoviário de mercadorias.  
Finalmente, o Capítulo 5 apresenta as principais conclusões ao trabalho 
realizado e as propostas para trabalhos futuros que o autor perspetiva em colaborar. 




CAPÍTULO II – SUPORTE BIBLIOGRÁFICO DE LOGÍSTICA 
VERDE NO SETOR DOS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE 
MERCADORIAS 
 
Neste capítulo far-se-á uma revisão bibliográfica sobre a temática da dissertação, 
nomeadamente a identificação e estudo da prática da logística verde bem como os seus 
princípios inerentes. 
Pretende-se demonstrar a forma como o modo de transporte rodoviário de 
mercadorias externaliza a sua atividade, sendo esta sob forma de impacto negativo ou 
positivo. Assim, serão descritas estratégias para combater de forma eficaz as 
externalidades negativas das atividades globais de uma cadeia de abastecimento e 
estudados os principais gases denominados de gases com efeito de estufa (GEE). Pela 
importância inerente a este estudo, indicar-se-á a forma como poderá ser calculado o 
impacto do transporte rodoviário. 
  
2.1  Introdução  
 
 Com as mudanças profundas e significativas das funções logísticas, surge o 
aparecimento do conceito de Cadeia de Abastecimento. Esta pode ser definida como 
uma rede entre as diversas organizações, nomeadamente a jusante e a montante, cujo 
envolvimento permite a criação de valor no produto ou serviços junto do cliente final 
(Erturgut and Soysekerci 2011). 
 Para o “The Council of Logistics Management”, uma entidade sem fins 
lucrativos constituído por membros cujo interesse seja em logística e cadeias de 
abastecimento afirma que “uma cadeia de abastecimento é um processo que engloba o 
planeamento e gestão, conversão e todas as atividades de gestão logística. Inclui 
também coordenação e colaboração com parceiros do canal, que podem ser 
fornecedores, intermediários, prestadores de serviços e clientes. Na sua essência, a 
gestão de uma cadeia de abastecimento integra a gestão da oferta e da procura dentro e 
fora das empresas” (Ballou 2006). Pode também ser entendido como a forma de colocar 
os bens ou serviços que o cliente pretende, no local correto, nas quantidades adequadas, 
no momento certo, utilizando um sistema de custo adequado, através do esforço entre os 
diferentes players para que a sua atividade seja eficaz (Erturgut and Soysekerci 2011). 




 Assim sendo uma cadeia de abastecimento é constituída por um conjunto de 
atividades e fluxos. Estes processos são denominados de logística, que pode ser uma 
organização de um evento, o planeamento de uma viagem ou uma compra na internet 
até que esta chegue até ao cliente. 
 O “The Council of Logistics Management” afirma que logística é “a parte da 
cadeia de abastecimento responsável pelo planeamento, implementação e controlo 
eficiente do fluxo e armazenamento de mercadorias, serviços e informações desde o 
ponto de origem até ao ponto de consumo de forma a satisfazer as necessidades dos 
clientes” (Awasthi and Chauhan 2012). 
 Assim, poder-se-á considerar que a cadeia de abastecimento é o “local” onde 
ocorrem todos os processos logísticos, de todas as atividades que envolvam tomadas de 
decisão e cujo resultado final é um processo abrangente, com o acréscimo de valor ao 
longo de toda a cadeia. 
 É possível entender a definição de logística como uma forma de transporte de 
mercadorias ao longo de uma cadeia de valor. No entanto, é importante que exista uma 
correta coordenação e integração entre as diferentes empresas ou departamentos através 
de Sistemas de Informação (SI). Os bens transacionados regra geral, são ativos tangíveis 
e/ou serviços que contribuam para o benefício do cliente final e devem ser incorporados 
ao longo das principais funções da logística (transporte, transferências e 
armazenamento) (Kappauf et al. 2011). 
 Para Engblom et al. (2012) os custos dos produtos/serviços praticados junto dos 
clientes finais são sinal de uma maior eficiência das práticas logísticas, uma vez que os 
custos são reduzidos tendo em conta a diminuição dos desperdícios ao longo da cadeia 
de valor. Os custos logísticos são responsáveis por uma parte significativa dos custos 
das empresas, sendo de considerar sempre a sua redução, pois apesar de variarem 
consoante a industria ou setor de atividade, pode atingir aproximadamente 10% da 
quota do volume de negócios. 
 Para os mesmos autores, os principais custos logísticos compreendem seis 
componentes individuais: aos custos com transportes, armazenamento, movimentação e 
administração (logística) de mercadorias, embalamento e custos indiretos da logística. 
 A logística desempenha um papel fundamental nos dias atuais, tendo em conta a 
globalização e a necessidade das empresas serem competitivas e gerarem valor 
acrescentado diferenciador. De forma mais tradicional, uma a duas décadas atrás, a 
logística e a gestão de abastecimento era resumida a departamentos como o de compras 




e distribuição, mas por força das mudanças estruturais, como fatores externos, fatores 
tecnológicos e o seu desenvolvimento, alianças estratégicas, diminuição do tempo de 
ciclo e o aumento da competição os conceitos tornaram-se mais abrangentes. No 
entanto, também alguns fatores internos também têm contribuído para essa mudança 
como a utilização de sistemas de informação de suporte à gestão integrados e sistemas 
de apoio à decisão (Meade and Sarkis 1998). 
 No entanto, ao longo dos anos, as práticas logísticas foram ficando cada vez 
mais complexas, notando-se um grande desenvolvimento do seu conceito e funções e 
envolvimento com todas as entidades nas diferentes atividades internas e externas. 
Assim, as diferentes atividades logísticas dentro de uma empresa desenvolveram a sua 
inter-relação com o passar dos anos, não só porque atuam em áreas idênticas e pelo 
reconhecimento de que os custos logísticos eram elevados e não havia forma de fazer 
face a esse e permitir o seu decréscimo (Ballou 2006). 
 Para Lauda Meade and Joseph Sarkis (1998), as grandes áreas da logística são 3 
tal como apresentado na Figura 2.1.  
 
  
Figura 2. 1 – As três áreas da Logística 
Adaptado de: Meade and Sarkis (1998). 
 
 As três principais áreas como a logística de estrada, a gestão de materiais e a 
logística de saída são influenciados pelos princípios da logística que por sua vez afetam 
e são afetados pelo ambiente logístico de cada empresa (por exemplo, as estratégias na 
cadeia de abastecimento e do estratégias referentes ao ciclo de vida do produto). 
Lalonde e Mason (1993) identificaram um conjunto de princípios, divididos em 
8 níveis, que apesar de abrangentes poderão não ser os mais eficientes, tendo em conta 
1 - Logística 
de Entrada
2 - Gestão 
de Materiais
3 - Logística 
de Saída




algumas especificidades, nomeadamente a falta de compromisso com a justificação 
científica. Isto acontece tendo em contas a dinâmica onde as empresas se encontram, os 
ambientes competitivos em que atuam, a evolução tecnológica ou as pressões (Meade 
and Sarkis 1998). Tal pode ser observado na Figura 2.2.  
 
  
Figura 2. 2 – Os princípios da Logística. 
Adaptado de: Meade and Sarkis (1998). 
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 Num primeiro nível é apresentado o princípio “Selective Risk” que diz respeito 
essencialmente, no modo como o sistema logístico é desenvolvido, de forma que o seu 
desempenho seja direcionado para a importância dos produtos ou clientes para a 
empresa e o nível de serviço apresentado. Desta forma, é importante garantir o 
conhecimento detalhado relativamente aos clientes e capacidades do sistema logístico. 
 O segundo princípio apresentado pelos autores, “Information selectivity” diz 
respeito à abundância de informação existente e da sua utilização correta nos sistemas 
de informação. É considerado como chave de sucesso a utilização de sistemas de 
informação para o desenvolvimento das cadeias de abastecimento. 
O terceiro nível apresentado na Figura 2.2. diz respeito ao princípio 
“Information substitution”. Este nível diz respeito essencialmente ao fato do custo das 
informações ser inferior quando comparado com outros recursos. 
O quarto nível refere-se a “Transaction simplification” cujo principal objetivo é 
garantir a melhoria da eficiência e da eficácia dos processos de transação das empresas. 
“Variance reduction” é o nível seguinte que tem como principal objetivo reduzir 
a variância não planeada no sistema, de forma a influenciar significativamente a 
produtividade. Um dos exemplos é a variação que pode ocorrer a qualquer momento 
numa cadeia de abastecimento, acontece com o aumento súbito da procura ou da 
alteração das especificações, o que se traduz em custos e “preocupações” indevidos.  
No sexto nível surge o princípio “Inventory velocity” está diretamente 
relacionado com o controlo e redução dos níveis de stock através da rápida produção e 
distribuição. Advém, portanto, uma das estratégias logísticas, nomeadamente o Just-in-
Time (JIT). 
Na posição hierárquica seguinte encontra-se o “Postponment”, que é um 
princípio cujo principal objetivo é a redução do nível de stocks, necessários para fazer 
face às especificações de um determinado cliente ou procura em determinado momento.  
O último princípio, referente a “Shared/shifted risk” que se refere 
essencialmente à divisão dos custos através da mudança de custos logísticos de fixos 
para variáveis.   
A Figura 2.3. representa um conceito mais recente de cadeia de abastecimento, 
que provém da relações mais antigas sobre o que se considerava ser uma cadeia de 
abastecimento até à sua evolução mais recente. É percetível a junção dos diversos 








Figura 2. 3 – Evolução da Cadeia de Abastecimento 
Adaptado de: Ballou (2006). 
 
  




2.2 Definição e importância de cadeia de abastecimento verde e logística 
verde 
 
O desenvolvimento do conceito de cadeia de abastecimento sustentável, resulta do 
aumento da preocupação dos principais responsáveis pelas operações logísticas com o 
impacto ambiental de todos os processos ao longo da cadeia de abastecimento.  
 Carter e Rogers (2008) definem cadeia de abastecimento verde ou green supply 
chain management (GSCM) como “a integração estratégica e transparente da 
organização bem o alcance das metas sociais, ambientais e económicas através da 
coordenação sistémica de processos-chave a longo prazo de uma empresa 
individualmente ou ao longo da sua cadeia de abastecimento” (Carter and Rogers 2008). 
 Assim sendo, GSCM permite relacionar a visão mais tradicional do conceito de 
cadeia de abastecimento com a integração dos custos e benefícios resultantes do 
impacto ambiental e social. Neste caso, existem custos diretos, custos indiretos e as 
externalidades dos processos logísticos ao longo da cadeia de abastimento, cujo impacto 
deve ser calculado e incluído em modelos de cadeias de abastecimento verde. 
 Para que uma cadeia de abastecimento tenha um desempenho elevado é 
importante dotar os sistemas de informação das empresas transportadoras de forma a 
monitorizar os parâmetros responsáveis pela otimização do nível de serviço mas 
garantindo a sustentabilidade ambiental. Uma implementação bem-sucedida de uma 
cadeia de abastecimento está, portanto, dependente da capacidade do sistema de 
informação da empresa em recolher dados relacionados com a sustentabilidade 
ambiental como é o caso dos processos logísticos, produção, a forma de entrega dos 
produtos finais junto dos clientes, bem como a gestão de fim de vida de um determinado 
produto após a sua vida útil, tal como evidencia (Srivastava 2007). Os dados são 
posteriormente sujeitos a uma análise de forma que o output sirva de base para tomadas 
de decisão de forma a melhorar o desempenho da cadeia de abastecimento numa visão 
sustentável. As informações verdes que alimentam o sistema de informação das 
empresas permite melhorarem a cooperação entre os fornecedores e os seus clientes, nos 
mais diversos pontos como eco-design, produção, embalamento e transporte (W. Green 
Jr et al. 2012).  
Uma cadeia de abastecimento verde pretende que sejam eliminados os 
desperdícios relacionados com o ambiente. Esta minimização poderá levar à redução de 




custos associados. Segundo o estudo publicado por W. Green et al. (2012), para que 
possa ser implementada uma cadeia de abastecimento verde é importante acolher, numa 
primeira fase, uma estratégia organizacional e adequar o ERP de forma que este seja 
direcionado para uma iniciativa mais verde. O segundo passo é incluir processos verdes 
como compras verdes, eco-design e cooperação com os clientes. O estudo garante que 
estas medidas devem ser consolidadas através de etapas. Uma conclusão resultante do 
estudo permite perceber que as compras mais verdes estão diretamente relacionadas 
com a melhoria económica e não tanto ambiental e em contrapartida, a cooperação com 
os clientes está efetivamente relacionada com o desempenho ambiental e económico. O 
eco-design está diretamente relacionado com o desempenho ambiental e negativamente 
ligado às questões económicas, pois para que os produtos sejam produzidos com 
matérias-primas de menor impacto, resultará num aumento dos custos de compra de 
materiais (W. Green Jr et al. 2012). 
  Para W. Green Jr et al. (2012) a sustentabilidade ambiental deve ser vista como 
um imperativo da organização, levando ao comprometimento da gestão de topo das 
organizações, de forma que estas, posteriormente, alarguem a comunicação a todos os 
níveis da sua organização, de forma a desenvolver processos e oferecer produtos e 
serviços ambientalmente sustentáveis. Como deve ser considerado um imperativo para 
as organizações, estas devem desenvolver sistemas de informação integrados entre 
clientes e fornecedores, de forma a partilhar informações que levem à adoção de 
estratégias ambientais que garantam a sustentabilidade ambiental. 
Para Pishvaee et al. (2012) a logística verde pode ser vista como uma forma de 
introduzir as preocupações ambientais nas tomadas de decisão que urgem em cada 
instante na cadeia logística, como uma constante procura por parte das empresas de 
encontrar soluções, de medir e minimizar o impacto ecológico, mantendo os seus níveis 
de eficiência e alta competitividade.  
Existem diversos fios condutores que levam a que as atividades das empresas 
sejam direcionadas para atividades verdes, como as preocupações económicas, a 
legislação, as questões éticas, a responsabilidade social ou as pressões dos stakeholders. 
Destas pressões, as que maior impacto tem são as questões referentes à legislação e as 
preocupações económicas (Andiç et al. 2012). São inúmeras as variáveis que 
influenciam uma cadeia de abastecimento para que esta garanta a prática de logística 
verde a todos os níveis, como pode ser visto na Figura 2.4. 





Figura 2. 4 – Modelo de cadeia de abastecimento 
Retirado de: Lambert and Cooper (2000).  
 
A prática de logística verde assume uma preponderância nas atuais decisões, 
pois as diretrizes europeias e nacionais vão ao encontro de punir as externalidades das 
empresas pelas suas práticas. Com isto, os custos com as externalidades aumentam e 
surge a preocupação em equilibrar as decisões para que sejam sustentáveis, permitindo a 
harmonia entre os objetivos económicos, sociais e ambientais (Quiumento 2011b). Na 
Figura 2.5 estão apresentados os três vértices da Logística Verde, de forma a manter um 
equilíbrio social, ambiental e económico das empresas, relativamente ao contexto onde 
se inserem. 
 
Figura 2. 5 – Esquemática da Logística Verde 
Adaptado de: Quiumento (2011b). 




2.3 Estratégias, medidas e práticas verdes 
 
Para Dekker et al. (2012) a construção de uma cadeia de abastecimento deve ter 
os seguintes aspetos, de forma a criar uma base sólida para a criação de uma cadeia de 
abastecimento cujos processos vão ao encontro de uma logística mais verde: 
 
a. Origem dos produtos 
b. Determinação dos conceitos de produção e distribuição 
c. Determinação do tipo, número e localização das instalações 
d. A escolha do meio de transporte 
e. A seleção da velocidade de transporte 
f. A escolha do conceito de transporte 
 
A identificação da origem dos produtos é extremamente importante pois 
permitirá decidir qual o tipo de transporte a utilizar (normas de emissão) e de que forma 
o produto será escoado (longa ou curta distância). 
Relativamente à determinação dos conceitos de produção e distribuição é 
importante decidir que estratégia de produção as empresas devem adotar. Por exemplo a 
implementação de JIT baixa o nível de stock mas aumenta a frequência dos transportes 
(maior poluição). Existem modelos de Investigação Operacional (I.O.) que permitem a 
melhoria da acomodação de cargas num contentor ou veículo mas nenhum avalia o 
impacto desta melhoria em termos de custos ambientais. 
Na determinação do tipo, número e localização das instalações de uma empresa 
é possível encontrar diversos modelos de IO que estudam a otimização da localização 
dos centros de distribuição (c.d.) bem como a quantidade de cada pelo que se torna 
imperativo ter em atenção esta estratégia, uma vez que a quantidade de c.d. tende a 
influenciar diretamente a eficiência nos transportes e impacto ambiental. Dekker et al. 
(2012) consideram que as principais fontes de emissão de CO2 se encontram nas 
atividades dos armazéns, fábricas e transportes mercadorias para os clientes. 
A seleção do meio de transporte é importante pois existem alguns estudos que 
contrariam a tendência que se verificava relativamente à escolha das rotas e meios de 
transporte, que diziam respeito essencialmente se as rotas seriam diretas ou indiretas e 
de que forma a mercadoria entraria num determinado continente. Estudos mais recentes 




relativamente aos meios e rotas dão enfase à utilização do critério de otimização de 
custos. 
A seleção da velocidade de transporte tem impacto direto na emissão de 
poluentes e os custos. Quando se iniciou a crise em 2008/09 foi tomada a decisão de 
reduzir a velocidade em transporte marítimo de 48 km/h para aproximadamente 39 
km/h. Mais tarde foi decretado que a velocidade fosse apenas 33 km/h. Esta alteração 
teve impacto direto na otimização do transit time e na resposta às variações da janela 
temporal. 
A escolha do conceito de transporte é imprescindível para garantir consolidação 
de cargas (tornando os transportes mais eficientes). No entanto, o elevado tempo gasto 
na consolidação de cargas dificulta o cumprimento do JIT. O transporte mais rápido é 
também o mais poluente, nomeadamente o transporte aéreo. Os grandes transportadores 
conseguem ser mais eficientes e a minimização de custos de transporte pois têm 
capacidade para aguardarem por mais cargas de forma a consolidar as mesmas. 
As medidas verdes surgem em várias fases da logística como na produção, na 
preocupação com o embalamento dos produtos, no transporte das mercadorias, na 
quantidade transportada em cada viagem, bem como a prática de logística reversa para 
evitar o retorno em vazio mas permitindo a recolha dos desperdícios (Quiumento 
2011b). 
No caso das empresas transportadoras de mercadorias são imputadas algumas 
variáveis cujo principal objetivo é a redução de custos, mantendo a segurança das cargas 
e cumprindo a janela temporal das entregas. Algumas variáveis são (Quiumento 2011b): 
 Planeamento de rotas; 
 Quilometragem; 
 Peso das cargas; 
 Volume das cargas; 
 Consolidação de cargas; 
 Armazenamento; 
 Entre outros. 
 
No transporte, a consolidação de cargas, a otimização dos horários e das rotas 
permite a redução na frequência dos transportes e o respetivo consumo de combustível. 
Existem outros aspetos importantes de forma a garantir uma logística verde, tal 
como descrito por Hung Lau (2011) no Quadro I. 





Quadro I – Atividades Verdes 
Atividade Benefícios Desafios 
Compras verdes 
• Minimização desperdícios 
• Minimização custo da responsabilidade 
ambiental 
• Construção de uma imagem verde para a 
empresa 
• Elevado custo de setup ou 
instalação 
• Requer um elevado 
comprometimento da estão 
de topo e dos padrões de 
toda a empresa 
Embalamento verde 
• Redução dos custos de embalagens 
• Minimização dos desperdícios sólidos 
• Maximização da “simpatia” ambiental 
através de materiais das embalagens e 
técnicas de embalamento alternativas 
• Elevados custos com a 
utilização de embalagens e 





• Redução do consumo de combustível e 
minimização dos custos operacionais 
• Gerador de menos poluição sonora, 
ambiental e congestionamento rodoviário 
• Melhora as relações entre clientes e público 
em geral 
 
• Elevado investimento em 
veículos de combustíveis 
alternativos 
 
2.3.1 Estratégias da Logística Verde 
 
 Com a logística verde e as suas estratégias, pretende-se ter em conta não só os 
custos finais junto do cliente, mas também a prática de uma gestão das cadeias de 
abastecimento racional, respeitando o meio ambiente e a eficiência da energia 
consumida. Assim, segue-se uma breve abordagem a algumas das possíveis estratégias a 
ter em conta (Rodrigue et al. 2009). 
 
Minimização de expedições 
  
 Criação de sistemas de resposta à procura dos clientes, que crie cadeias de 
abastecimento estritamente integradas, que permite garantir que a quantidade 
encomendada é igual a quantidade enviada para os clientes. Assim, caso o nível serviço 




junto do cliente, no que diz respeito ao cumprimento das ordens de encomenda, seja 
positivo, reduz o nível de devoluções (retorno) (Rodrigue et al. 2009). 
 
Figura 2. 6 – Transporte com carga máxima para minimizar expedições 
Adaptado de: Quiumento (2011b). 
 
Mudança de fornecedores 
 
 Para Rodrigue et al. (2009) as empresas devem avaliar periodicamente os seus 
fornecedores, isto é, implementar procedimentos de avaliação de fornecedores, sejam 
eles a nível nacional ou internacional, pois existem fatores importantes como são os 
custos logísticos associados, especialmente, às questões ambientais e energéticas. 
 Um determinado fornecedor pode oferecer, aparentemente, um custo mais baixo 
quando comparado com as restantes ofertas. No entanto, poderão surgir outras 
restrições, como é o caso do elevado inventário em trânsito, o não cumprimento das 
janelas temporais, insegurança das cargas transportadas ou custos de transportes mais 
elevado. Desta forma, seria mais correta a mudança para um fornecedor mais próximo, 
traduzindo-se numa vantagem. 
 
Figura 2. 7 – Reorganização da escolha dos fornecedores 
Adaptado de: Quiumento (2011b). 
 
Programação dos transportes 
 
 Com a programação dos transportes das mercadorias é possível garantir uma 
eficiente utilização da frota existente, bem como dos ativos armazenados nas empresas. 




Assim, para o transporte das mercadorias deverão ser considerados os períodos de 
menor congestionamento, de forma a aumentar o tempo de viagem gerando maior 
eficiência energética e menor impacto ambiental (Rodrigue et al. 2009). 
 
 
 Figura 2. 8 – Programação dos transportes 




 É importante tornar o embalamento das cargas extremamente eficiente, através 
da modificação do modo de acondicionamento da carga e modo de acondicionamento 
no modo de transporte utilizado, bem como da própria embalagem, aumentando a 
densidade de transporte em cada viagem (diminui número de viagens por exemplo) 
(Rodrigue et al. 2009). 
 
 
 Figura 2. 9 – Embalamento eficiente 




 O transporte de mercadorias deve ser efetuado através do planeamento de rotas, 
como visto anteriormente, que permite a utilização de modos e rotas eficientes a nível 
energético e ambientalmente com menor impacto. Assim, para o transporte de longas 
distâncias o modo ferroviário e marítimo são os mais adequados, enquanto o short sea 
shipping (SSS) é o mais adequado para regiões mais costeiras (Rodrigue et al. 2009). 






Figura 2. 10 – Transferência modal 
Adaptado de: Quiumento (2011b). 
 
 No entanto, existem diversas barreiras à utilização intermodal ou transferência 
modal, principalmente entre o rodoviário e o ferroviário e/ou marítimo. Segundo um 
estudo de Eng-Larsson and Kohn (2012), realizado com a colaboração de diversos 
responsáveis de topo de empresas dos mais diversos setores, que realizam transporte de 
mercadorias, foi possível identificar diversas barreiras à seleção do modo de transporte 
e intermodalidade. O esquema apresentado na Figura 2.11. permite identificar as 
barreiras existentes.  
 
Figura 2. 11 – Barreiras à utilização intermodal 
Retirado de: Eng-Larsson and Kohn (2012). 
  
 Os autores referiram algumas conclusões, deveras interessantes relativamente às 
barreiras e práticas na intermodalidade através do mesmo estudo (Eng-Larsson and 
Kohn 2012): 
a. A qualidade do transporte intermodal está mais dependente do desempenho 
geral da transportadoras que do desempenho geral do modo de transporte 




b. Enquanto a qualidade do transporte não é significativamente diferente entre 
dois modos de transporte, a conveniência da aquisição é mais importante 
que o preço de aquisição na hora de escolher o modo de transporte. 
c. A instabilidade da procura é mais importante do que uma elevada procura 
na determinação do desempenho logístico após transferência modal. 
d. A distância mínima para a viabilidade da transferência modal pode ser 
explicada através da competitividade relativa às soluções uni-modal dos 
camiões num mercado específico. 
e. Uma transferência modal é bem-sucedida se o transportador estiver decidido 
a alterar o sistema que utilizada para se ajustar à melhor solução. 
f. Alta qualidade no serviço de transporte pode ser considerada como 
subotimizada quando os custos associados não são compensados pelas 
melhorias no nível de serviço. 
 
 
2.4 Externalidades  
 
As diversas atividades logísticas são responsáveis por inúmeras externalidades, 
que tanto quanto possível, devem ser quantificadas de forma a criar estratégias de 
combate. As externalidades podem ser positivas ou impactos ambientais (negativas). 
Alguns dos impactos negativos são (McKinnon et al. 2010, Santos et al. 2010): 
 Poluição do ar; 
 Poluição sonora; 
 Acidentes de viação; 
 Congestionamento; 
 Dependência petrolífera; 
 Estragos nas infraestruturas rodoviárias; 
 Vibrações; 
 Intrusão visual; 
 Ocupação de terras. 
 
Destes impactos, irão ser abordados os que poderão ser quantificados e 
associados a custos, bem como os que se encontram próximos da realidade de Portugal, 




como é o caso da poluição ambiental, sonora, acidentes de viação, congestionamento, 
estragos nas infraestruturas e dependência petrolífera. 
Existem dois tipos de externalidades que são descritos no Quadro II. 
 
Quadro II – Tipos de Externalidade das atividades logísticas 
Tipo Externalidades Definição Exemplos 
Primeira-ordem 
Resultam diretamente de 
atividades logísticas 




Resultam das atividades de 
Primeira-ordem 
Construção de infraestruturas em 
áreas sensíveis para fazer face ao 
aumento do tráfego (globalização) 
Adaptado de: McKinnon et al. (2010) 
 
 Existem diversos fatores para Mckinnonn and Piecyk (2010) que influenciam a 
emissão de COs e de outros poluentes através do serviço de transporde rodoviário de 
mercadorias. Assim, na Figura 2.12 é possível verificar a interdependência de variáveis 
logísticas, que para os autores do modelo, são os principais responsáveis pela variação e 
incerteza na emissão de GHG (McKinnon and Piecyk 2010, Yves 2010 , Piecyk and 
McKinnon 2010). 
 
2.5 Impactos ambientais 
 
Poluição do Ar 
  
 A poluição causada pelos movimentos dos transportes rodoviários é uma das 
principais causas de danos em edifícios urbanos e históricos, áreas verdes, 
biodiversidade e recursos hídricos.  





Figura 2. 12 – Interdependência entre variáveis logísticas, fatores e impacto ambiental   
Retirado de: Piecyk and McKinnon (2010) 
 
O compromisso da saúde das populações através de problemas respiratórios ou 
neoplasias nas populações das áreas mais industrializadas e mais desenvolvidas é 
também resultado do impacto da utilização de transportes poluentes, pois apesar da 
dificuldade em quantificar as partículas emitidas existem estudos que evidenciam essa 
responsabilidade (Santos et al. 2010, Milan 2007, McKinnon et al. 2010). Na Figura 
2.13 é possível ver o impacto direto da poluição ambiental nas populações.  
A emissão de gases efeito estufa depende em larga escala do tipo de combustível 
utilizado nos transportes. O gasóleo é um combustível de enorme poluição pois a sua 
eficiência energética é superior à da gasolina. A poluição do ar acontece pois não é 
garantida a totalidade da combustão dos diferentes combustíveis. Se assim fosse, o 
hidrogénio era na sua totalidade transformado em água e o carbono em CO2 (McKinnon 
et al. 2010). 





Figura 2. 13 – Intervalo e efeitos da poluição ambiental na saúde 
Adaptado de: Colvile et al. (2001) 
  
 No entanto, também poderá ser utilizada outra fonte de energia – energia elétrica 
– como forma de sustentar as atividades logísticas. Neste caso, existe a possibilidade de 
utilizar energia elétrica em veículos rodoviários, comboios ou outros auxiliares de 
manobras (gruas, empilhadores, etc.), em terminais logísticos intermodais. Tal como 
afirma Milan (2007), a externalidade ambiental existe nos locais de produção onde é 
obtida este tipo de energia, como são exemplo as centrais elétricas. 
 O impacto ambiental pode traduzir-se em três grandes efeitos: 
a) Efeito global; 
b) Efeito regional; 




 O efeito global é conhecido por “Aquecimento Global” ou “Efeito de estufa” 
pois os Gases de Efeito de Estufa (GEE) estão presentes na constituição da atmosfera, 
sendo de origem natural ou antrópicos. O seu desenvolvimento surge na sequência das 
propriedades dos GEE e de outras partículas, que facilitam o aquecimento da superfície 




terrestre pela absorção de parte da radiação infravermelha que esta emite, impedido a 
saída de calor para o espaço e aumentando a entrada de radiação solar na atmosfera 
(McKinnon et al. 2010). 
 Com o Protocolo de Quioto, os gases responsáveis por este fenómeno foram 
agrupados em 6 categorias enumerados no Quadro III (McKinnon et al. 2010): 
 
Quadro III – Gases responsáveis pelo Efeito de Estufa 
Designação Composição Química 
Dióxido de Carbono CO2 
Metano MH4 
Óxidos de Azoto NOX 
Hidrofluorocarbonetos HFC 
Hexafluoreto de Enxofre SF6 
Perfluorcarbonetos  PFC 
  
Desta forma, segue-se um esquema exemplificativo, da forma como os GEE 




Figura 2. 14 – Efeito de Estufa ou Aquecimento Global 
Retirado de: Mendes (2010) 
 




 Efeito Regional 
 
O efeito regional pode acontecer através do transporte dos gases poluentes 
através de ventos constantes. Assim, o efeito pode verificar-se em localizações 
limítrofes, em certos casos, longe da fonte de poluição. A Figura 2.15 representa a 
forma como os gases poluentes libertados pelas atividades diárias das populações 
prejudica o ecossistema. É percetível o ciclo que ocorre. Inicialmente são libertados 
gases através das atividades, sendo que devido ao seu peso acabam por se evaporar e 
juntar-se numa camada superior formando a chuva ácida, o nevoeiro fotoquímico ou 
neve ácida (McKinnon et al. 2010). Posteriormente, com a sua libertação surge o 




Figura 2. 15 – Chuva Ácida como efeito regional 




O impacto com efeito local está intimamente ligado com as imediações das 
fontes de poluição, como por exemplo, as bermas das estradas. Geralmente, estes locais 




apresentam elevados índices concentração de gases, tais como aqueles que estão 
identificados no Quadro IV. 
 
Quadro IV – Gases responsáveis pelos efeitos locais 
Designação Composição Química 




Monóxido de Carbono CO 
Dióxido de Enxofre SO2 
Fonte: McKinnon et al. (2010) 
 
No Quadro V estão representados a dispersão que cada partícula poluente tem a 
nível geográfico, bem como, de que forma são responsáveis no efeito de estufa 
(McKinnon et al. 2010). 
 
Quadro V – Dispersão geográfica dos efeitos poluentes 
Adaptado de: McKinnon et al. (2010) 
 
2.5.1 Impacto ambiental por meio de transporte 
 
 Conforme já foi evidenciado, a quantidade de emissões de gases varia consoante 
o tipo de combustível utilizado, devido à sua eficiência energética. 




 Para o cálculo das emissões por parte das empresas transportadoras, é 
aconselhada a abordagem baseada na energia. Ou seja, as empresas recolhem os dados 
relativos à energia ou combustível gasto numa determinada viagem e aplicam o fator de 
conversão mais adequado, cujo produto permite o cálculo das emissões de CO2 para 
















 No Quadro VI é apresentado o Fator de emissão por tipo de combustível e no 
Quadro VII o Fator de emissão por tipo de transporte. No Quadro VI verifica-se que os 
biocombustíveis são menos poluentes devido à eficiência energética. Apesar disto, as 
marcas dos veículos não assumem, na garantia, os problemas que possam ocorrer pela 
utilização deste tipo de combustíveis. No Quadro VII verifica-se que o meio de 
transporte mais poluente é o aéreo, sendo em termos de mercadorias residual e não 
fazendo parte do presente estudo, pelo que, o transporte rodoviário aparece a seguir a 
este, como o mais poluente e um dos mais utilizados. 
 Estes quadros servem de referência para o cálculo das emissões de poluentes e 
do impacto ambiental por modo de transporte e por tipo de combustível usado pelos 
veículos. A maior parte das empresas utiliza os valores médios fornecidos pelos 
construtores dos veículos. No entanto, não são considerados fatores como o desgaste 
natural dos veículos, a idade média do mesmo e ainda as condições em que ocorrem as 
viagens em relação à tonelagem média transportada. 
 
Quadro VI – Fator de emissão por tipo combustível 
 
Adaptado de: McKinnon and Piecyk (2010) 
 




Quadro VII – Fator de emissão por tipo de transporte
 
Adaptado de: McKinnon and Piecyk (2010) 
 
2.5.2 Poluição sonora 
 
 Os transportes rodoviários são os principais responsáveis pela poluição sonora. 
Acontece primordialmente junto dos grandes focos populacionais e focos 
industrializados, onde existem enormes centros de produção e distribuição. A poluição 
sonora tem efeitos locais, ou seja, nos locais circundantes à fonte de poluição. Irritação, 
declínio da produtividade, doenças ou agravamento de patologias respiratórias, 
comunicação com dificuldade, problemas de sono, distúrbios cognitivos e patologias 
psiquiátricas (Milan 2007, McKinnon et al. 2010) são alguns dos sintomas ou distúrbios 
que podem ser visualizados. 
 As fontes de poluição sonora podem ser (McKinnon et al. 2010): 
 Propulsão dos motores e potência dos comboios (velocidade inferior a 50 
km/h); 
 Ruído dos pneus no contacto com o asfalto (velocidade superior a 50 
km/h); 
 Ruído da aerodinâmica dos veículo que aumentam conforme aumenta a 
velocidade de viagem. 
 
2.5.3 Acidentes de viação 
 
 Os acidentes de viação podem causar danos pessoais e estruturais. A nível 
pessoal, os danos poderão estar relacionados com mortes ou feridos graves, bem como a 
afetação dos restantes utilizadores da rodovia e as concessionarias das estradas. 




Segundo McKinnon, a frequência de ocorrerem acidentes com camiões para transporte 
de mercadorias, é inferior ao de carros (McKinnon et al. 2010, Milan 2007). 
 
2.5.4 Congestionamento  
  
 O congestionamento rodoviário é uma situação normal em zonas de grande 
industrialização ou acessos a grandes cidades, aliando a isso a infraestruturas 
rodoviárias consideradas insuficientes para a procura em termos de tráfego rodoviário 
ou falha na tarifação de circulação nestes meios. Poder-se-á dizer que o 
congestionamento é uma situação em que a velocidade de circulação é extremamente 
baixa, dificultando o cumprimento de janelas temporais. Assim, os custos logísticos 
associados aos transportes apresentam um incremento importante e muitas vezes 
incomportável devido a Santos et al. (2010):  
 Incumprimento do tempo junto dos clientes; 
 Demora na entrega das mercadorias, serviços ou recursos; 
 Aumento consumo combustível; 
 Aumento do custo com o combustível; 
 Aumento da poluição a nível local. 
 
2.5.5 Dependência petrolífera 
 
Para os países que não pertençam à Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP) como é o caso de Portugal, existe uma enorme dependência 
relativamente aos combustíveis fósseis exportados, como é o caso do petróleo e os seus 
derivados. É uma externalidade que se tem traduzido, nos últimos anos, em importantes 
alterações socioeconómicas no nosso país, verificando-se no agravamento dos custos 
dos combustíveis e consequente aumento dos preços dos bens de primeira necessidade, 
entre outros (Santos et al. 2010). 
 Os países importadores de petróleo que não tem qualquer poder de decisão nos 
mercados petrolíferos, tornam-se extremamente vulneráveis às decisões relativamente 
aos preços praticados por barril de crude, tornando-se uma ameaça para a economia de 
um país, bem como a segurança da nação (Santos et al. 2010). 
 




2.5.6 Estragos nas infraestruturas rodoviárias 
 
 Com o aumento do tráfego rodoviário, em algumas vias é visível os danos como, 
aumento dos defeitos nas estradas ou dos estragos nos veículos. Desta forma, as 
concessionárias das autoestradas ou os responsáveis pelas estradas nacionais vêm os 
custos com a manutenção das vias aumentar em determinados locais. Em Portugal, o 
término das estradas Sem Custos para o Utilizador (SCUT) e com o aumento do valor a 
pagar por portagem, foram fatores de condicionamento do movimento nas estradas 
nacionais, que viu ser-lhes imputado um maior tráfego de veículos.  
Assim, outros motoristas e empresas terão de suportar os custos provocados 
pelos danos nas vias, como por exemplo, ao percorrerem uma maior distância para 
evitar determinada via. 
 Os estragos rodoviários são em grande parte resultado da utilização de veículos 
de transporte de mercadorias, a partir de 4 eixos. Logo, os camiões são os principais 
responsáveis pela existência de danos nas vias (Santos et al. 2010). 
 Os estragos rodoviários são em grande parte resultado da utilização de veículos 
de transporte de mercadorias, a partir de 4 eixos. Logo, os camiões são os principais 
responsáveis pela existência de danos nas vias (Santos et al. 2010). 
 Tendo em conta que as preocupações ambientais devem estar presentes nas 
decisões logísticas, torna-se importante perceber quais os paradoxos associados. Assim, 
como iremos perceber, existem algumas incompatibilidades entre as decisões num 
sistema logístico e as questões ambientais, apesar de ser notória a vontade dos 
decisores, em aplicar as melhores práticas ambientais, junto das decisões logísticas. 
Brewer et al. (2001) enunciam um conjunto de medidas que são os paradoxos da 
logística verde, uma vez que contribuem para a implementação de práticas verdes mas 
que contraria de certa forma a visão tradicionalista das empresas e decisores. 
Os principais paradoxos enumerados por Brewer et al. (2001) são: 
a. Tempo ou velocidade; 
b. Fiabilidade;  
c. Armazenamento;  
d. e-Commerce; 
e. Custos. 
Para manter os níveis de serviço elevados, é importante cumprir com a janela 
temporal do pedido dos clientes. Para isso pode ser necessário recorrer a modos de 




transporte que são responsáveis por maior emissão de gases mas são igualmente mais 
eficientes e flexíveis, como o modo rodoviário. Por vezes, para garantir o cumprimento 
das entregas de mercadorias é necessário aumentar a velocidade de transporte, e isso 
traduz-se em maior emissão de gases e consequente maior impacto ambiental, social e 




Figura 2. 16 – Ciclo ambiental vicioso da logística 
Adaptado de: Brewer et al. (2001) 
 
 Relativamente à fiabilidade do serviço o paradoxo acontece quando se pretende 
que sejam cumpridos todos os requisitos de segurança das cargas e que estas cheguem 
ao destino em corretas condições. Os modos de transporte que asseguram tal confiança 
são o aéreo e o rodoviário mas também eles os mais poluentes, em detrimento do modo 
fluvial/marítimo e ferroviário. 
 O armazenamento também é uma medida que suscita alguma inquietude por 
parte das empresas mais tradicionais, uma vez que o cumprimento do JIT pressupõe que 
se diminua a quantidade de mercadorias armazenada mas aumenta, inequivocamente as 
mercadorias em trânsito, o que resulta no aumento da utilização de modos de transporte 
mais poluentes como o rodoviário, verificando-se o anteriormente indicado, acréscimo 
da emissão de poluentes, congestionamento, acidentes e estragos nas infraestruturas. 
 O e-commerce permitiu a integração dos sistemas de informação e facilitou o 
fluxo de informações dos pedidos de transporte das encomendas. Como facilmente se 
depreende, foi um dos fatores que facilitou a globalização dos mercados e 
consequentemente o aumento do volume de negócios, que origina o aumento da 
quantidade de transportes e emissão de GHG.  




 O grande objetivo da logística é reduzir os custos dos transportes mantendo as 
restantes variáveis, com o cumprimento do tempo de entrega, a segurança da mercadoria 
e a flexibilidade junto do cliente. Mas todas estas opções vão contra as corretas práticas 
ambientais, sendo o modo rodoviário o segundo modo de transporte mais poluidor, 
seguido do modo aéreo, sendo este utilizado em transportes de cargas muito específicas. 
Os centros de distribuição também são importantes para a redução dos custos, tornando 
mais eficiente a distribuição mas ao mesmo tempo, contribuem para os custos 
ambientais pelos grandes fluxos rodoviários à volta das instalações e as enormes áreas 
de construção de cada centro de distribuição. 
 
2.6 Indicadores para benchmarking  
 
 Na tentativa de cada empresa verificar até que ponto a sua empresa atua de uma 
forma green, sem descurar a qualidade do seu serviço, identificam-se de seguida 
determinados indicadores para efetuar o benchmark interno e externo (Quadro VIII) 
(Psaraftis and Panagakos 2012, Dekker et al. 2012).  
É também possível utilizar o cálculo do índice de desempenho da logística e 
índice de desempenho ambiental, para que as empresas entendam o impacto das suas 
atividades. Poderão ser calculados através das seguintes fórmulas (Kim and Van Wee 
2011): 



























Quadro VIII – Indicadores para logística verde 
Indicador Sigla Unidades Descrição 
Emissão 
GreenHouse Gases 
CO2 –eq CO2 g (tonkm) 
Quantificação da emissão de gases de cada 
veículo em trânsito. Poder-se-á utilizar as 
fórmulas de cálculo indicadas no ponto 
2.4.2 e equipamentos específicos como: 
• Opacímetros 
• Analisador de emissões 
Congestionamento  horas perdidas/tonkm 
Quantificação das horas que as cargas nos 
veículos ultrapassaram o tempo estipulado 
médio de viagem. 
• Análise do registo de viagem do 
camião 
Fiabilidade Serviço  precisão tempo % 
Quantificação da percentagem do número 
de viagens que cumpriram o serviço 
esperado pelo cliente em termos de: 
• Horas (h) 
Ruído  dB 
Quantificação do ruído que cada veículo 
emite, parado ou em andamento. 
• Consulta do manual do fabricante 
• Utilização Sonómetro 
Kms percorridos 
em vazio 
 km vazio/km total 
Quantificação dos km percorridos pelos 
veículos sem transportar qualquer carga 
numa determinada viagem. 
• Análise do registo de viagem do 
camião 
• Análise do módulo de 
georreferenciação 
Eficiência  €/ton-km 
Identificar o custo de cada tonelada 
transportada em cada km percorrido 
Formação Interna  h formação/homem 
Quantificar as horas de formação que cada 
trabalhador, nomeadamente os condutores, 
têm ao nível de: 
• Condução defensiva 
• Acomodação cargas 
• Planeamento de rotas 
• Manutenção dos veículos 
 





2.7  A importância da investigação operacional na logística verde 
 
A investigação operacional (IO) é uma ciência que estuda a melhoria cujo 
principal foco de investigação é minimizar os custos dos processos. De acordo com 
Dekker, Jacqueline e Ioannis (citados por Dekker et al. 2012), a IO permite a utilização 
de modo mais eficiente dos recursos que para além da atratividade relativamente aos 
custos surge também, a possibilidade de redução da emissão de gases com efeito de 
estufa, indo ao encontro da expetativas dos governos, sociedade e empresas em geral 
quando se fala de sustentabilidade. 
 Os mesmos autores defendem que a diminuição da poluição, tal como 
anteriormente indicado pode ser garantido com o aumento marginal dos custos.  
 Na escolha correta do modo de transporte e demais fatores, a IO suporta um 
conjunto de fatores de seleção, nomeadamente (Dekker et al. 2012): 
1. Escolha do modo ou repartição modal 
2. Utilização de transporte intermodal 
3. Escolha do equipamento 
4. Seleção do combustível 
De seguida serão desenvolvidos de forma mais detalhado cada um dos quatro 
fatores de seleção por parte da IO. 
 
1. Escolha do modo transporte ou repartição modal 
 
a. Cada modo apresenta diferentes custos, tempo de trânsito, acessibilidade 
e também diferentes desempenhos ambientais. 
b. Existem diferentes características que estão associadas ao expedidor, 
nomeadamente custo, qualidade, velocidade. 
 
2.  Utilização de transporte intermodal 
 
a. O problema encontrado é a difícil coordenação entre os diversos modos 
de transporte.  
b. A criação de novos terminais inland que facilitam a intermodalidade, 
através de combinações entre marítimo-ferroviário-rodoviário. 





3. Escolha do equipamento 
 
a. Após a seleção do modo de transporte, deverá ser decidido qual o tipo e 
tamanho da unidade de transporte. Verificou-se que esta decisão afeta 
diretamente a capacidade, velocidade, economia e o desempenho 
ambiental. Foi indicado que quanto maior for a unidade de transporte, 
menor a emissão de CO2 por km transportado e menor a emissão e outros 
gases. 
b. Deve ser tido em conta o carregamento do equipamento, nomeadamente 
que a percentagem de carga atinja a totalidade da capacidade de carga. 
c. Custo dos equipamentos muito elevados e a sua troca é bastante 
dispendiosa. 
d. A redução de consumo combustível e maximização de aspetos 
económicos e ambientais, através de uma maior atenção nas operações 
das frotas rodoviárias. 
 
4. Seleção do combustível 
 
a. Uma das maiores preocupações é a escolha do tipo de combustível. 
Gasolinas mais recentes são mais limpas. São retirados os aditivos de 
chumbo na gasolina.  
b. A utilização de biocombustíveis, à base de milho ou resíduos orgânicos 
podem ser utilizados mas para isso é necessário a adaptação dos motores, 
o que se torna muito dispendioso. 
c. A utilização de motores elétricos poderia ser utilizada mas um dos 
problemas é a sua limitação em termos de autonomia e a emissões nas 
centrais de produção de energia elétrica podem ser controladas. 
d. Poderão ser utilizados em ambientais de cidades, para entregas porta-a-
porta e/ou combinações com entrepostos. 
e. Pode ser um modo mais barato que o transporte por camião convencional 
mas teria de ser criada uma densa rede de abastecimento de energia bem 
como ponderar a troca das baterias. 
 




Surge então em 2007 através o Regulamento n.º 715/2007 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, cujo objetivo é regular a homologação dos veículos a motor no 
que diz respeito às emissões, de forma a contribuir para o plano estratégico da U.E. em 
limitar as emissões de poluentes, tendo começado a ser aplicada desde 1 de Setembro de 
2009. Este regulamento introduz requisitos comuns relativos às emissões de veículos a 
motor e das suas peças de substituição específicas, nomeadamente normas Euro 5 e 
Euro 6. 
Estas limitações incluem as emissões de escape, evaporação e emissões de cárter 
para os veículos M1, M2, N1 e N2. 
No que diz respeito às limitações da norma Euro 5 para os veículos a gasóleo 
estas são: 
• Monóxido de carbono – 500 mg/km; 
• Partículas – 5mg/km (redução de 80% relativamente à norma Euro 4); 
• Óxidos de azoto – 180 mg/km (redução em 20% relativamente à norma Euro 
4) 
• Emissões combinadas de hidrocarbonetos e de óxidos de azoto – 230 mg/km. 
 
Relativamente aos veículos a gasolina, gás natural ou GPL as limitações são: 
• Monóxido de carbono: 1000 mg/km; 
• Hidrocarbonetos não-mecânicos: 68 mg/km; 
• Hidrocarbonetos totais: 100 mg/km; 
• Óxidos de azoto (NOx): 60 mg/km (ou seja, uma redução de 25 % das 
emissões em relação à norma Euro 4); 
• Partículas (unicamente para veículos a gasolina de injeção direta a funcionar 
com mistura pobre): 5 mg/km (introdução de um limite que não existia 
segundo a norma Euro 4). 
 
A norma EURO 6 será aplicável a partir de 1 de Setembro de 2014 pelo que 
ainda não são comercializados veículos com esta norma.  
Os fabricantes dos veículos detêm algumas obrigações para o cumprimento das 
normas em vigor, para além das limitações acima mencionadas. Estas são: 




• Devem garantir a durabilidade dos dispositivos de controlo da poluição para 
uma distância de 160 000 km. Além disso, a conformidade em circulação 
deve ser passível de verificação durante 5 anos ou 100 000 km 
A Comissão estabelece procedimentos, ensaios e requisitos específicos para os 
seguintes elementos: 
• Emissões pelo tubo de escape, incluindo ciclos de ensaio, emissões a baixa 
temperatura ambiente, emissões em regime de marcha lenta sem carga, 
opacidade dos fumos e correto funcionamento e regeneração dos sistemas de 
pós-tratamento; 
• Emissões por evaporação e emissões do cárter; 
• Sistemas de diagnóstico a bordo (OBD) e comportamento em circulação dos 
dispositivos antipoluição; 
• Durabilidade dos dispositivos antipoluição, peças de substituição de sistemas 
de controlo de emissões, conformidade em circulação, conformidade da 
produção e controlo técnico; 
• Emissões de dióxido de carbono e consumo de combustível; 
• Veículos híbridos; 
• Extensão das homologações e requisitos aplicáveis aos pequenos fabricantes; 
• Requisitos dos equipamentos de ensaio; 
• Combustíveis de referência, como a gasolina, o gasóleo, combustíveis 
gasosos e biocombustíveis; 
• A medição da potência do motor. 
 
Para que sejam utilizados motores com norma de emissão EURO 5, é necessário 
adicionar uma solução extremamente pura denominada de “AdBlue” que foi 
desenvolvida para motores a diesel de norma EURO 4, EURO 5 e EURO 6 com 
tecnologia SCR ou Selective Catalytic Reduction. Esta solução é essencialmente 
composta por ureia e agua desmineralizada que é injetada no gás de escape reduzindo as 








2.8  Projetos de corredores verdes na U.E. 
 
Na UE existe um projeto para criar um corredor verde de transporte denominado 
de Projeto SuperGreen. Este projeto foi criado no âmbito do programa da C.E. 
relativamente a investigação e desenvolvimento tecnológico. A principal preocupação 
do projeto é garantir o desenvolvimento de redes de transportes sustentáveis, cumprindo 
as normas e exigências ambientais, técnicas, económicas, sociais e relativamente ao 
ordenamento do território. Envolve 22 entidades de 13 países europeus distintos, 
estando entre eles operadores logísticos, de transporte e de infraestruturas, 
transportadores, organizações ambientais, governos e autoridades para a 
responsabilidade social e ordenamento territorial, consultores, instituições de ensino e 
instituições de IDT. 
De acordo com o Swedish Logistics Forum (2010), os corredores verdes têm 
como objetivo reduzir o impacto ambiental e climatérico enquanto aumentam a 
segurança e a eficiência energética. 
Os corredores verdes serão equipados com instalações que permitirão o 
transbordo da mercadoria em locais estratégicos e com a possibilidade de abastecimento 
com biodiesel e podem ser usados para experimentar alternativas aos transportes 
tradicionais ou seja, unidades de transportes inovadores e com avançadas aplicações de 
sistemas inteligentes de transporte.  
Principais características de um corredor logístico verde: 
1. Soluções logísticas sustentáveis, com efetivas reduções do impacto a nível 
ambiental e climatérico, alto nível de segurança, elevada qualidade e uma 
forte eficiência. 
2. Conceitos de logística integrada com uma utilização otimizada de todos os 
modos de transporte, ou seja, intermodalidade 
3. Harmonização dos regulamentos de forma a manter abertura a todos os 
atores 
4. Concentração de tráfego nacional e internacional de mercadorias em vias de 
transporte relativamente longas 
5. Pontos de transbordo instalados de forma eficiente e estratégica bem como a 
adaptação das infraestruturas de apoio 




6. Uma plataforma para o desenvolvimento e demonstração de soluções 
inovadoras de logística, incluindo sistemas de informação, modelos de 
colaboração e tecnologias inovadoras. 
Para além destes projetos acima apresentados é possível ver nos Anexos A e B, o 
estudo de um conjunto de projetos e programas já concluídos e outros ainda em vigor, 
tanto a nível nacional com europeu. 
A nível europeu destacam-se os programas Marco Polo I (2003) e II (2009) e o 
Livros Branco 2001 e 2011 (CE 2012). A nível nacional evidencia-se o Plano 
Estratégico de Transportes 2011 (Portugal 2010) e o Programa Cumprir Quioto que 
permite perceber a posição de Portugal face ao cumprimento das emissões de poluentes 
acordadas no Protocolo de Quioto. 
 
2.9 Importância de um modelo 
 
 Uma vez que os problemas ambientais e as externalidades dos transportes 
rodoviários são um marco em evidência na comunidade europeia e nas sociedades em 
geral, são inúmeras as pressões a que os decisores das empresas estão sujeitos. Essas 
pressões podem ser sociais, ambientais, dos clientes e governamentais. 
 Torna-se portanto importante criar um modelo genérico, que permita às 
empresas identificar quais os pontos importantes que permitam perceber o impacto da 
sua atividade, o que pode ser alterado e melhorado, tendo em conta determinados rácios 
ou key performance indicators (KPI) que permitam fazer um benchmarking 
(apresentados no subcapítulo 2.6 – Indicadores para benchmarking). Tais KPI estão 
apresentados resumidamente no Quadro VIII – indicado no subcapítulo 2.6. Com os 
resultados obtidos, as empresas saberão certamente se alcançaram os objetivos a que se 
propuseram e/ou que melhorias deverão implementar, de forma a melhorar os resultados 
obtidos e o cumprimento das diretrizes. 
 A análise qualitativa é difícil tendo em conta a enorme complexidade e as 
perspetivas económicas e sociais de cada decisor. Os KPI podem ser então utilizados 
como referências para os resultados quantitativos obtidos, de forma a se proceder a 
diferentes avaliações do impacto das suas decisões na cadeia de abastecimento de forma 
a torná-la verde. 
 O modelo desenvolvido a apresentado posteriormente, permite que as empresas 
de uma forma direta atuem nos dados mais importantes e representativos, cuja análise 




deve servir como melhoria contínua e suporte para as tomadas de decisão, 
conhecimento do momento atual da empresa (quando ocorre o estudo), comparação de 
diferentes cenários e identificação dos processos críticos. 
 Existem diversos modelos desenvolvidos através dos mais diversos estudos, que 
utilizam determinados algoritmos, tendo em consideração as práticas verdes nos 
processos logísticos. 
 Um dos modelos existentes, estuda a relação entre o custo do impacto ambiental 
dos processos e atividades e o efeito ambiental no processo de escoamento dos produtos 
para clientes próximos das unidades de produção (Figura 3.1) (Iakovou et al. 2011). 
 
 
Figura 2. 17 – Modelo de relação custo e efeito ambiental 
Retirado de: Iakovou et al. (2011) 
 
 Apesar de existirem poucos modelos que relacionam o serviço intermodal com o 
impacto ambiental, o modelo de Goel (2010) adota diferentes indicadores verdes como 
a emissão de carbono, energia utilizada, custos e prejuízos. 
 
Figura 2. 18 – Modelo de rede transporte multi-modal (Retirado de: Goel (2010)) 




 Por outro lado, existem autores que utilizam modelos de IO de forma a 
maximizar o lucro e minimizar as emissões de poluentes. Feng et al. (2008) 
desenvolveram um modelo de programação linear de forma a otimizar a localização dos 




Figura 2. 19 – Modelo de otimização centros localização de acordo custos transporte, produção 
e emissão poluentes 
Retirado de: Feng et al. (2008) 
 
 Mallidis et al. (2012) propõe um modelo de programação inteira multiobjectivo, 
através da seleção de pontos de entrada, seleção dos meios de transporte, seleção dos 
centros de distribuição, a determinação dos fluxos associados e o uso de meios de 
transporte partilhados ou dedicados. Os critérios de otimização são o custo total que 
inclui o custo de transporte e de manipulação (por TEU ou twenty feet equivalente unit, 
que é a unidade base para das dimensões padrão dos contentores), custos de alugar e 
custos operacionais dos centros de distribuição e o valor total das emissões geradas em 
todos os processos logísticos na cadeia de abastecimento. 
 





Figura 2. 20 – Modelo de otimização através de programação inteiro multiobjectivo 
Retirado de: Mallidis et al. (2012) 
 
Wang et al. (2011) sugerem um modelo de programação inteiro multiobjectivo 
de otimização para um design de cadeia de abastecimento de forma a considerar o 
transporte, a movimentação de cargas dentro dos armazéns e os próximos investimentos 
em tecnologia ou equipamento verde. 
 
 
Figura 2. 21 – Modelo de otimização de programação inteiro multiobjetivo 
Retirado de: Wang et al. (2011) 
 
 Da análise dos diversos modelos, o seguinte é o que mais se enquadra com o 
proposto pelo autor do presente trabalho. Trata-se, portanto, de um modelo que pretende 
“estimular” os diferentes intervenientes para uma colaboração mais green nas suas 
transações (material e informação). Segundo os autores do trabalho, W. Green Jr et al. 
(2012), o foco do estudo está na componente de desempenho ambiental da 
sustentabilidade, tendo em conta que a gestão ambiental passou do nível de gestão de 
topo para a cadeia de abastecimento de igual forma.  




Este modelo é apresentado como teste de hipóteses, cujo sistema de informação 
é “alimentado” com informações “verdes” tendo consequência no desempenho 
ambiental, económica, operacional e organizacional das empresas. Cada uma das 
hipóteses é considerada como direta e positiva. O modelo é então constituído pelos 
seguintes grupos de hipóteses: 
a) Gestão ambiental interna e sistema de informação verde 
b) Gestão ambiental interna e prática de uma cadeia de abastecimento verde 
c) Sistema de informação verde e prática de gestão de uma cadeia de 
abastecimento verde 
d) Cadeia de abastecimento verde e prática de gestão de desempenho ambiental 
e) Prática de gestão de uma cadeia de abastecimento verde e desempenho 
económico; 
f) Desempenho ambiental, económica, operacional e organizacional. 
 
São utilizadas terminologias na construção do modelo nomeadamente: 
Internal environmental management (IEM) – É a prática de desenvolvimento 
da gestão de uma cadeia de abastecimento verde como uma estratégia organizacional 
imperativa 
Green information systems (GIS) – são sistemas de informação modificados e 
usados para monitorizar as práticas verdes e o seu impacto 
Green purchasing (GP) – Foca-se na cooperação com fornecedores para o 
desenvolvimento de produtos sustentáveis 
Cooperation with customers (CWC) – cooperação com o objetivo de 
desenvolver processos limpos que produzam produtos ambientalmente sustentáveis com 
embalagens verdes 
Eco-design (ED) – necessita que os fornecedores desenvolvam produtos que 
minimizem o dispêndio de materiais e energia, que facilite a reutilização, reciclagem e 
recuperação de componentes dos produtos e que reduza a utilização de produtos tóxicos 
durante os processos de produção 
Investment recovery – Surge da venda direta de stock em excesso, lixo e 
materiais usados, bem como equipamento produção em excesso 
Environmental performance – diz respeito à capacidade das indústrias de 
produção em reduzir as emissões poluentes atmosféricas, resíduos efluentes, resíduos 
sólidos e a capacidade em reduzir o consumo de materiais perigosos e tóxicos 




Economic performance – diz respeito à capacidade das indústrias de produção 
em reduzir os custos associados com as compras de materiais, consumo de energia, 
tratamento do lixo, tratamento de descargas e multas para acidentes ambientais 
Operational performance – diz respeito à capacidade das indústrias de produção 
para melhorar a eficiência da produção e do transporte das mercadorias para os clientes 
Organizational performance – desempenho financeiro e de marketing das 
empresas comparado com as médias do setor 
  
 
Figura 2. 22 – Modelo de otimização através teste de hipóteses 
Retirado de: W. Green Jr et al. (2012) 
 
 No Quadro IX encontra-se resumido o abordado em cada um dos modelos acima 
apresentados. 
Importa portanto abordar e enquadrar o setor dos transportes rodoviários de 
mercadorias na UE e em Portugal, para posteriormente ser considerada uma comparação 
com a realidade das empresas estudadas, de acordo com o modelo de aplicação acima 








Quadro IX – Modelos de otimização medidas green numa cadeia de abastecimento 
Autor e Título Artigo Descrição do modelo 
(Iakovou et al. 2011) 
A comprehensive optimization 
framework for sustainable 
supply chains networks 
• Estuda a relação entre os custos do impacto ambiental e o 




The value of in-transit 
visibility for supply chains 
with multiple modes of 
transport 
• Relaciona a intermodalidade com alguns indicadores verdes 
como emissão de carbono, energia utilizada, custos e 
prejuízos 
(Feng et al. 2008) 
Distribution center locations 
for green supply chain 
• Otimiza a localização dos centros de distribuição 
considerando os custos de transporte e as emissões dos 
transportes e processos produção 
(Mallidis et al. 2012) 
The impact of greening on 
supply chain design and cost: a 
case for a developing region 
• Otimização do custo total (inclui custos das emissões) 
através da seleção pontos entrada, localização centros de 
distribuição e meios de transporte utilizados (partilhado ou 
dedicado) 
(Wang et al. 2011) 
A multi-objective optimization 
for green supply chain 
network design 
• Otimização da cadeia de abastecimento considerando o 
transporte, a movimentação de cargas de e para os armazéns 
e futuros investimentos em tecnologias e equipamentos mais 
verdes 
(W. Green Jr et al. 2012) 
Green supply chain 
management practices: impact 
on performance 
• Teste de hipóteses de diversos componentes como sistemas 
de informação verdes, nível de colaboração com os clientes, 
compras verdes e recuperação do investimento, com 
repercussão no desempenho ambiental.  
 
 Portugal e a Europa regem-se por determinados programas e iniciativas 
governamentais, que procura reduzir o impacto dos modelos logísticos aplicados pelas 
empresas nos transportes rodoviários de mercadorias, sem que para isso impeça que o 
nível de serviço ao cliente seja colocado em causa. Nos anexos A e B, tal como indicado 









2.10 Setor dos transportes na União Europeia 
 
Em termos europeus, após alguns anos de constante recessão, o ano de 2010 é 
representativo de alguma estagnação e até recuperação económica para determinados 
países, refletindo-se no setor dos transportes. 
Em termos gerais, denota-se algumas alterações relevantes no que diz respeito 
aos diferentes modos de transporte, tal como se poderá ver na Figura 2.23. 
 
Figura 2. 23 – Total de mercadorias transportadas na EU por modo de transporte (ton) 
Retirado de: INE (2011b) 
  
 Perante os resultados, verifica-se que o modo rodoviário continua a ser o mais 
utilizado pela capacidade estratégica, apesar de ter sofrido uma variação negativa de 
1,8% total de ton, com uma totalidade de 12788 milhões de mercadorias transportadas. 
No modo aéreo verificou-se o maior aumento de utilização para transporte de cargas, 
com uma variação positiva de 15,6%, seguindo-se o modo ferroviário com 8,3% e o 
marítimo com apenas 5,6%. Apesar desta variação, a quantidade transportada em modo 
marítimo foi a segunda mais dominante, com o transporte de 2910 milhões de toneladas 
enquanto o aéreo apenas foi responsável pelo transporte de 14 milhões de toneladas. 
 
2.11 Caracterização do setor dos transportes rodoviários de mercadorias em 
Portugal – sua evolução 
 
 O setor dos transportes rodoviários de mercadorias representa uma enorme 
responsabilidade na qualidade de vida das sociedades pela facilidade de movimentação 
de pessoas e bens, considerando sempre um desenvolvimento sustentável.  




Portugal não é exceção na comunidade europeia e o seu enquadramento 
geográfico contribui de certa maneira para a dependência do modo rodoviário na base 
das transações comerciais. Assim, torna-se importante que o setor dos transportes seja 
eficiente, eficaz, sustentável e flexível. 
 No CAE o setor dos transportes compreende também os valores dos transportes 
por oleodutos ou gasodutos. No entanto, é residual o valor relativo aos oleodutos e 
gasodutos, pelo que é relevante a análise do CAE para melhor perceção da evolução. 
 Na análise da Figura 2.24 verifica-se sazonalidade no volume de negócios 
(valores sem iva) e um decréscimo nos últimos anos, face à previsível retração da 
economia Portuguesa mas também, com a mobilidade dos bens transacionados para 
outras formas de transporte, nomeadamente o modo marítimo. É notória a linearidade 
negativa do índice ao longo dos últimos anos tendo como base o ano de 2007. Assim 
sendo, em Agosto de 2011 atingiu-se um índice de 100,68 e em Janeiro de 2012 esse 
valor foi de aproximadamente 92,53 quando em Abril de 2008 o valor registado atingiu 
cerca de 116,79 face ao mesmo período homólogo do ano de referência. 
 
 
Figura 2. 24 – Índice de volume de negócios 
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Figura 2. 25 – Peso (t) total das mercadorias transportadas em veículos pesados de mercadorias 
Retirado de: INE (2012a) 
 
 Através da Figura 2.25 verifica-se que a totalidade do peso transportado em 
veículos de mercadorias tem vindo a diminuir desde o ano de 2006 com um valor total 
de 291 955 toneladas para um valor em 2010 de 196 699 toneladas. 
 Em geral, a partir do ano de 2007 a quantidade total em toneladas transportada 
iniciou uma descida acentuada. A contrariar essa tendência surgiu a região do algarve 
que entre 2007 e 2008 passou de 12910 para 13753 toneladas, representando uma 
variação positiva de 6,13% aproximadamente. 
No que diz respeito à contribuição de cada zona do país para as transações 
evidenciadas, é importante referir que a zona centro é a que representa ao longo dos 
anos uma maior contribuição. No ano de 2010 a região norte teve um crescimento para 
valores aproximados da região centro com um peso de 58880 toneladas para 62129 










2.11.1 Transporte Rodoviário em Veículos Pesados de Mercadorias 
 
 
Figura 2. 26 – Tonelada-quilómetro em transporte nacional nos veículos pesados de 
mercadorias 
Retirado de: INE (2012b) 
 
 No caso dos dados relativos a tkm em transporte nacional, os dados existentes 
para análise apenas existem até ao ano de 2007, o que impede a perceção da tendência 
das análises anteriores.  
 A Figura 2.26 permite verificar que desde o ano de 2004 que aumentou a 
quantidade em toneladas transportada por quilómetro aproximadamente 5,05 % de 
17445 ton-km para 18374 ton-km. 
 De realçar a indisponibilidade de dados para uma análise mais aprofundada da 
tendência da evolução do ton-km a partir do ano de 2007, pelo que será subjetivo 
afirmar que a tendência será negativa como a registada no total de peso de mercadorias 
em transporte nacional e no índice de negócios. 
 





Figura 2. 27 – Distâncias percorridas por tipo de parque, 2010 
Retirado de: INE (2011a) 
 
Perante a análise da Figura 2.27 é possível apurar que durante o ano 2010, o total 
de quilómetros percorridos por veículos pesados de mercadorias foi aproximadamente 
3200 milhões, o que representa uma diminuição de 2,3% face ao ano de 2009. 
 No que diz respeito às mercadorias transportadas, o total no ano de 2010 foi de 
217,9 milhões de toneladas por modo rodoviário, traduzindo-se num crescimento 
negativo de 12,9% relativo ao mesmo período homólogo e uma diminuição na distância 
total percorrida em 10,5%. 
 Relativamente aos fluxos, no transporte internacional em que foram 
transportados um total de 21,2 milhões de toneladas verificou-se um decréscimo de 
apenas 2,5 p.p. enquanto o transporte nacional, com um total de 196,7 milhões de 
toneladas a redução foi de 13,8%. 
Analisando a Figura 2.28 verifica-se que em termos de volumetria, as empresas 
por Conta de Outrem são responsáveis por 85,7% do tráfego de mercadorias de e para 
Portugal, num total de 34 640 milhões de toneladas-quilómetro. Ainda assim, segundo 
dados do INE (2001) registou-se um aumento no tráfego internacional em 3,3% e uma 
diminuição de 2% em território nacional. 
 





Figura 2. 28 – Toneladas-quilómetro calculadas, por tipo de tráfego e tipo de parque, 2010 
Retirado de: INE (2011a) 
  
 Analisando a Figura 2.29 identificam-se os principais países de exportação: 
Alemanha, Espanha, França, Holanda e Itália. 
Estes totalizam aproximadamente 89,5% do volume global de toneladas 
transportadas.  
 
Figura 2. 29 – Distribuição do volume de mercadorias transportadas, principais grupos, por 
países de destino 
Retirado de INE (2011b) 
 





Figura 2. 30 – Distribuição do volume de mercadorias transportadas, principais grupos, por 
países de origem 
Retirado de: INE (2011b) 
  
 
Figura 2. 31 – Extensão da Rede rodoviária nacional 
Retirado de: INE (2011b) 
 
 Perante avaliação dos dados da Figura 2.31 é possível verificar que existiu um 
crescimento das estradas portuguesas num total de 233 km (aumento anual de 0,4%) e 
192 km nas autoestradas (aumento anual de 1,8%). 
  




CAPÍTULO III – MODELO CONCEPTUAL DE LOGÍSTICA 
VERDE – O IMPACTO GREEN DAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE MERCADORIAS 
 
3.1 Modelo de análise green das empresas 
 
 Perante uma análise mais exaustiva dos modelos existentes é óbvia a 
inexistência de um conjunto de modelos que reúna determinadas condições para que se 
consiga alcançar o desenvolvimento de uma cadeia de abastecimento verde, que 
relacione determinados fatores como os processos logísticos verdes e os sistemas de 
informação. Na generalidade, tal como pode ser visto no Quadro IX, apenas existe uma 
referência inequívoca à utilização de sistemas de informação para a otimização de uma 
rede partilhada de informações de forma a maximizar os transportes minimizando os 
custos e as emissões por ton-km. Perante isto, o autor pretende desenvolver um modelo 
geral que permita criar uma visão mais ampla às empresas e avaliação da sua forma de 
atuação, bem como a recomendação para a criação de uma base de dados comum 
(única) de forma a integrar as informações de todos os atores no mercado destinado ao 
setor rodoviário de mercadorias e seus clientes. Estas informações deverão ser 
relativamente à prática e processos verdes, de forma que exista uma transparente relação 
entre os fornecedores e os seus clientes (no caso em estudo será relativamente ao 
serviço prestado), proporcionando um aumento da consciencialização da importância 
entre todos os elos da cadeia de abastecimento. 
Na Figura 3.1, apresenta-se um modelo geral proposto para utilização por parte 
das empresas de transportes rodoviários de mercadorias. No ponto seguinte é discutida 
uma forma de implementação do mesmo. 
 O modelo pretende servir como base para que as empresas entendam de que 
forma a sua atividade torna a cadeia de abastecimento mais verde, ou seja, uma logística 
verde no setor dos transportes rodoviários, como por exemplo através de um correto 
planeamento das rotas que inclui os veículos, motoristas e carga a alocar a cada rota, 
para que os custos sejam minimizados uma vez que se garante a eficiência na cadeia de 
abastecimento (como pode acontecer através da redução de emissão de poluentes). São 
considerados os custos do serviço, os custos alocados ao tratamento dos veículos e 
consequentemente dos seus refugos e também o nível de serviço prestado junto do 
cliente. 
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Figura 3. 1 – Proposta de modelo concetual de logística verde proposta




 Pretende-se ainda avaliar se as empresas cumprem com as normas nacionais e 
internacionais que servem de regulação do setor e da atividade, nomeadamente no que 
diz respeito à emissão de gases poluentes para a atmosfera, que é uma das principais 
preocupações dos governos. 
Foram considerados dois grandes grupos, que logicamente estão interligados e 
cujas decisões se repercutem direta e indiretamente na atividade e decisões do outro. 
Assim é considerado o grupo das “EMPRESAS TRANSPORTADORAS” e 
“CLIENTES/EMPRESAS SETOR”. Estes dois grandes grupos, mentores da cadeia de 
abastecimento nos moldes do estudo estão ambos regidos através de: 
 
1. Legislação do Setor (Nacional e Internacional) (Anexo A e B) 
2. Incentivos Governamentais (U.E. e Portugal) (Anexo A e B) 
3. Incentivos Governamentais dos países de destino das cargas (Internacional) 
 
Inerentes ao grupo das “EMPRESAS TRANSPORTADORAS”, encontram-se 
todas as empresas de transporte rodoviário de mercadorias, que recebem os pedidos de 
transporte de determinada mercadoria e que, consoante os mais diversificados critérios, 
determina uma determinada rota otimizada. Por “CLIENTES/EMPRESAS DO 
SETOR” são considerados as entidades que recebem as mercadorias transportadas após 
o seu pedido e todas as empresas que não tendo capacidade de resposta ou queiram criar 
parcerias (não sendo empresa com elevada quota de mercado) que solicitam transportes 
de mercadorias para os países de origem do transportador e/ou colaboração no 
transporte consolidado de mercadorias. 
Uma correta cooperação entre os dois grupos seria possível através da integração 
dos Sistemas de Informação, para que fosse possível aos transportadores receber o 
conjunto de pedidos por parte dos clientes mas também, reconhecer a existência de 
unidades de transportes próximos ao local e cuja taxa de ocupação permita o 
acondicionamento de outras encomendas. Esta prática resultará numa parceria win-win, 
de forma que os custos possam ser reduzidos e os ganhos partilhados, se possam 
desenvolver parcerias em situações de exceção, cumprir atempadamente o pedido dos 
clientes, para desta forma manterem um nível de serviço elevado. Esta integração 
aconteceria numa base de dados (B.D.) única, cujo acesso aconteceria através do 
desenvolvimento de um software para plataforma web desenvolvida com a capacidade 
de suportar diferentes ERP (das diversas empresas). Para que a plataforma seja capaz de 




suportar o processamento de dados, navegações e análises, deverá ser suportado por 
hardware. 
Surge então o conceito de logística verde, uma das possíveis estratégias 
associadas ao resultado que se pretende com a elaboração do modelo, ou seja, a 
atenuação das dificuldades na implementação numa cadeia de abastecimento verde. Tal 
como já definido anteriormente, este segmento de atividade permite que os 
transportadores rodoviários carreguem os seus camiões nos países de destino, de forma 
que a viagem de retorno para Portugal aconteça com uma taxa de ocupação do veículo 
elevada, evitando por isso os “km em vazio” (apresentado mais adiante no modelo). 
Assim, a cadeia de abastecimento garante uma atividade mais verde do ponto de vista 
da eficiência do transporte, uma vez que o custo por tonelada transportada é tanto menor 
consoante aumenta a quantidade transportada numa determinada viagem (Srivastava 




Segue-se então uma abordagem mais detalhada do que se pretende do lado das 
empresas de forma que a sua atividade seja tanto quanto possível, uma atividade verde, 
cuja eficiência seja a mais elevada possível, garantindo a sustentabilidade da própria 
atividade e cadeia de abastecimento. Assim os fatores de decisão para o 
desenvolvimento do modelo apresentado são: 
1. Integração dos Sistemas de Informação (SI), incluindo internet; 
2. SI Interno (intranet); 
2.1. Gestão de frota; 
3. Seleção dos veículos; 
4. Seleção dos motoristas; 
4.1. Formação motoristas; 
5. Planeamento das rotas. 
Para cada um dos fatores apresentados, serão indicados os principais indicadores 
de desempenho ou KPI, que sirvam para realizar o benchmarking necessário (Psaraftis 
and Panagakos 2012, Dekker et al. 2012). 
A integração dos S.I. entre os diversos atores na cadeia de abastecimento é 
importante para que a sua atividade seja eficiente. O modelo reflete essa integração tal 
como indicado no subcapítulo 2.2., onde está referido que é importante dotar os 




sistemas de informação das empresas (input dados “verdes”) para que seja possível 
monitorizar os parâmetros que permitem avaliar o desempenho junto do cliente, 
nomeadamente o nível de serviço através da sustentabilidade ambiental. 
 
1 - Integração dos Sistemas de Informação (S.I.) - Internet 
 
 A integração dos S.I. das entidades transportadoras numa perspetiva win-win, 
favorece a consolidação de cargas, a redução de custos diários com motoristas face aos 
problemas que determinadas empresas têm em garantir a totalidade da taxa de ocupação 
dos veículos e ainda a diminuição do tempo de consolidação e respetivos custos 
associados. Com isto as empresas podem repartir receitas e custos inerentes (W. Green 
Jr et al. 2012). 
Outro importante aspeto é a redução dos km em vazio, ou seja, a quantidade de 
km que o veículo percorre sem ter carga no semirreboque. Tendo em conta a gestão de 
frota das empresas e a utilização de equipamentos de GPS os dados das localizações dos 
camiões é enviada para a base de dados dos S.I. de forma que exista total conhecimento 
da sua localização e respetivo histórico. Posteriormente é analisado a taxa de ocupação 
do veículo. Dependendo da taxa de ocupação a empresa deve avaliar os pedidos de 
transporte diretamente dos clientes ou de outras transportadoras. Os pedidos deverão 
estar concentrados num S.I. comum ou integrado. Deve ser garantido que o motorista 
alocado ao camião está ou não no cumprimento das horas de descanso obrigatórias e/ou 
se ainda tem horas de condução disponíveis. Desta forma, aumenta-se a satisfação do 
cliente através da diminuição dos tempos de entrega, diminuição do tempo de paragem 
dos camiões e consequentemente a minimização dos custos por cada tonelada 
transportada. 
 
2 - S.I. Interno - Intranet 
 
 É importante que as transportadoras utilizem um S.I. no suporte às suas 
atividades operacionais, tomadas de decisão e definição de estratégias. A avaliação do 
desempenho deve ocorrer através da análise de indicadores de desempenho, de forma a 
facilitar as tomadas de decisões, simplificar a gestão de Recursos Humanos e da frota, 
nomeadamente a localização da mesma, na informação relativamente à carga 
transportada, velocidade média, locais e tempos de paragem e início de rota, entre 




outros. O S.I. é também importante de forma a receber os pedidos dos seus clientes e 
pedidos dos demais parceiros de setor, de forma a criar a consolidação de cargas se 
necessário (Hung Lau 2011). 
 Existem alguns indicadores que poderão ser utilizados para o reconhecimento e 
acompanhamento da atividade da empresa e frota, nomeadamente: 
 
3 % km em vazio – A percentagem de km que o camião percorre sem qualquer 






4 €/tkm – Custo de transporte de cada tonelada a cada km percorrido. A estes custos 
deverão estar associados os custos com os motoristas, os custos dos veículos 
(manutenção incluída) e as taxas de transporte, como por exemplo as portagens. 
Existe uma relação direta com a escolha do veículo e a respetiva norma de 
emissão. Um veículo EURO 5 garante a minimização da emissão de CO2, pela 
utilização do AdBlue. Com isto, em determinados países do espaço europeu, estes 
veículos são os únicos autorizados a circular nas suas vias e estão sujeitos a 
descontos nas taxas de portagens. 
 
5 Consumo médio – Deverá ser considerado o consumo médio dos veículos e 
comparado com consumos padrão para a mesma rota, com veículos e cargas 









6 Taxa de ocupação – permite conhecer a % do camião que não está ocupada e com 












2.1 – Gestão da Frota 
 
 Sendo os veículos equipados com GPS a gestão da frota é facilitada pela 
possibilidade de acompanhamento da rota seguida através de vehicle routing problem 
(VRP), controlo dos desvios à rota original, velocidade média, taxa de ocupação do 
veículo, km percorridos, histórico do tempo de paragem e tempo de andamento, 
controlo das paragens indevidas e histórico das horas de chegada ao cliente. 
Paralelamente o sistema deverá ser capaz de, em tempo real, determinar uma rota 
alternativa em virtude de condições de risco como congestionamento, greves, condições 
meteorológicas, acidentes ou avarias. 
 É realizada uma ligação entre o GPS do veículo e o S.I. interno de forma que os 
dados sejam automaticamente inseridos no sistema, garantindo a recolha de dados. 
  
3 – Seleção dos veículos 
 
 A seleção dos veículos alocados a uma determinada rota está sujeita a inúmeras 
variáveis de decisão, pelo que se torna extremamente importante uma análise íntegra 
dos dados existentes no S.I. Alguns dos fatores inerentes são o país de destino da carga, 
que promove uma atenta seleção do veículo em virtude da Norma de emissão do seu 
motor, nomeadamente EURO 5 ou EURO 4. Podem ainda ser considerados fatores 
como a tipologia da carga, a tonelagem da mesma, entre outros. 
 Dever-se-á ter em conta os seguintes aspetos de forma que seja minimizado o 
impacto destes na cadeia de abastecimento, tornando-a sustentável (Quiumento 2011a, 
Psaraftis and Panagakos 2010): 
 
1. Idade média – Quanto maior for a idade da frota, maior a probabilidade de 
















2. Norma emissão gases – A seleção dos veículos consoante a norma de 
emissão torna-se importante. Os veículos equipados com EURO 5 são menos 
poluentes, inclusive quando comparados com determinadas embarcações e 
estão sujeitos em determinadas situações, a vantagens como a menor taxação 
em portagens e a possibilidade de entrada em determinados países europeus. 
Poder-se-á calcular a emissão de gases através de: 
 






Poderão igualmente ser utilizados os indicadores anteriormente descritos, no 
ponto 2 do atual subcapítulo, nomeadamente do €/tkm e pelo consumo médio. 
 
3. Tratamento de óleos, filtros, pneus, travões, desperdícios e demais 
refugos 
 
Um dos pontos mais importantes para o alcance de uma logística verde está 
relacionado com a manutenção dos veículos, com o tratamento de resíduos e 
desperdícios resultantes do mesmo. Os óleos, diversos filtros, os pneus usados ou 
recauchutados, os travões, os desperdícios usados pelos colaboradores para a realização 
das tarefas e restantes refugos deverão ser tratados com todo o cuidado e seguindo as 
questões legais adjacentes, nomeadamente o Decreto-lei 178/2006 de 5 de Setembro que 
aprova o regime geral da gestão de resíduos, a Portaria 209/2004 de 3 de Março que 
aprova a lista europeia de resíduos, Decreto-lei 257/2007 de 16 de Julho que é um 
regime jurídico aplicável aos transportadores rodoviários de mercadorias, por meio de 
veículos com peso bruto igual ou superior a 2500kg, o Decreto-lei 111/2001 de 6 de 
Abril que estabelece os princípios e normas aplicáveis à gestão de pneus e pneus usados 
(gestão pela VALORPNEU), que teve a sua alteração através do Decreto-lei 43/2004 de 
2 de Março (alteração regime jurídico) (Ambiente 2011b, Ambiente 2011a).  
As empresas deverão ter especial cuidado com o impacto nos solos resultantes 
de derrames de poluentes. Quanto aos pneus deverão ser entregues ao fornecedor de 
pneus ou a empresas especializadas para o tratamento deste tipo de resíduos. 
Posteriormente deverá ser entregue um certificado em como o tratamento está de acordo 




com as leis. As restantes escórias deverá seguir um procedimento idêntico, caso a 
empresa não tenha forma interna de realizar o tratamento. 
 
a. Cálculo do custo com a Reciclagem 
 
Este valor poderá ser um valor referência relativamente aos custos que a 
empresa tem para a reciclagem dos materiais acima identificados. A empresa poderá 
comparar os custos de veículos idênticos, utilizados de forma semelhante e com 
manutenção iguais, para que consiga entender se a manutenção é a mais correta, se os 
componentes utilizados na manutenção estão bem escolhidos ou colocados. 
Isto será possível através da utilização de uma plataforma informática, cuja 
criação assentaria em linguagem informática simples, dinâmica e user-friendly, criada 
com o objetivo de ser usado para realizar benchmarking por parte das empresas. Os 
resultados obtidos serviriam essencialmente para o desenvolvimento de estratégias e 
tomadas de decisão com base em análises objetivas. 
 Todos estes fatores têm particular importância na prática verde de uma cadeia de 
abastecimento, nomeadamente através da utilização de veículos cuja correta 
manutenção visa minimizar o impacto ambiental. 
 
4 – Seleção dos motoristas 
 
 Outro fator importante é a seleção do motorista e a sua formação. Os motoristas 
são um dos principais pilares para uma cadeia de abastecimento verde pela 
responsabilidade na maioria das tomadas de decisão inerentes ao seu papel na cadeia. A 
formação nos profissionais deverá incidir particularmente nas questões relativamente à 
segurança da carga, segurança rodoviária, adequação da velocidade, acomodação da 
carga e manutenção preventiva dos seus veículos. 
 Existem alguns indicadores que poderão ser utilizados particularmente para a 













 Os tacógrafos registam todas as paragens e tempos de circulação dos veículos, 
pelo que os motoristas deverão considerar o cumprimento de todas as horas de paragem 
em vigor, de forma a manter a condução o mais correta possível, estando de acordo com 
uma condução verde ou ecodriving. 
 A percentagem de ocorrência de acidentes (Equação 10) está diretamente 
relacionada com a prática de condução dos profissionais. Um valor próximo de 0 será o 
mais relevante possível, pois os acidentes podem em alguns casos significar um enorme 
impacto ambiental através do derrame de produtos tóxicos, emissão de poluentes para a 
atmosfera, impacto na saúde das populações e estragos nas vias. A mais crítica será os 
danos humanos resultantes de acidentes, resultantes de mortes ou incapacidades e/ou 
tratamentos dos sinistrados. Os principais custos que deverão ser tidos em conta são: 
 
a. Custos com derrames 
b. Custos Humanos 
c. Custos dos arranjos veículos 
 
Os custos dos arranjos dos veículos está diretamente relacionado com a 
percentagem de acidentes dos veículos bem como o agravamento de seguros dos 
veículos envolvidos em acidentes. 
 Os motoristas deverão ter particular atenção ao cumprimento das janelas 
temporais, aumentando desta forma a fiabilidade do serviço prestado mas sem que para 







 Deverão ainda ser considerados os seguintes custos, que devem servir para 
realizar um benchmarking, nomeadamente: 
 
a. Consumo médio 
b. Velocidade média 
 
A comparação da velocidade média em determinadas viagens relativamente a 
outras viagens significativamente idênticas resultará num entendimento relativamente à 




prática e ao impacto da formação desse motorista. O aumento da velocidade média está 
diretamente relacionado com o aumento do consumo médio e da emissão de poluentes. 
Aumento da velocidade aumenta a probabilidade de ocorrência de acidentes (em 
condições atmosféricas perigosas, estradas com maior movimento, mau piso e 
velocidade em curva). 
 Com uma avaliação dos custos acima identificados, é importante formar e 
avaliar a formação dos motoristas para que a sua condução, bem como manutenção dos 
veículos e reação em situações de exceção. 
 
a. Número de horas de formação em práticas verdes 
b. Impacto na redução de consumo  















5 – Planeamento das rotas 
 
 O planeamento das rotas merece especial atenção por parte das empresas 
transportadoras pois está sujeito a diversas influências que se repercutem em decisões 
cujo impacto garanta a alimentação de uma cadeia de abastecimento mais verde.  
 A fase inicial diz respeito à análise do país de origem do cliente, pois irá 
repercutir-se no veículo selecionado (norma de emissão) tal como indicado no ponto 2 
do presente subcapítulo. 
 Um dos fatores verdes mais importantes no planeamento de rotas está 
relacionado com o acondicionamento de cargas. O correto acondicionamento reflete-se 













A eficiência do transporte acontece através da maximização da quantidade 
transportada que está diretamente relacionado com a minimização dos custos de 
transporte, conforme já evidenciado. 
 A gestão das condições de risco está intimamente ligado ao planeamento de 
rotas de forma que este deve evitar a passagem dos veículos por vias congestionadas, 
vias com estrangulamentos de trânsito devido a acidentes, obras nas vias e ainda em 
momentos de greve. Estas condições enumeradas resultam geralmente em maior 
consumo de combustível, minimização do cumprimento das janelas temporais, 
insegurança rodoviária e elevado desgaste do veículo (congestionamentos). Assim 








O indicador permite às empresas perceber o desvio relativamente às horas 





 Os clientes são um elemento importante na cadeia de abastecimento e as suas 
decisões e comportamentos são importantes para a garantia de uma cadeia de 
abastecimento verde. É importante entender que no grupo dos Clientes também podem 
surgir outras empresas transportadoras ou transitários, que necessitem de um 
determinado transporte, muitas vezes pela incapacidade em ocupar totalmente os seus 
camiões. 
 Já foi acima indicado que é importante a utilização de S.I. e que estes estejam 
integrados com os demais clientes e transportadores (W. Green Jr et al. 2012). 
 A análise de alguns indicadores serve essencialmente para os transportadores 
entenderem de que forma as suas decisões se repercutem ao longo da cadeia de 
abastecimento e de que forma condiciona a prática de políticas verdes. 
 A fiabilidade do serviço prestado pelas empresas (influenciado por decisões no 
planeamento de rotas e decisões dos motoristas ao longo do percurso) é um importante 




indicador. Decisões estratégicas são um output da análise dos seguintes indicadores 





















3.2 Implementação do modelo conceptual de logística verde desenvolvido 
 
 O proposto como forma de implementação é suscetível de adaptação a cada 
empresa. 
 Pela importância que obviamente adquire a correta implementação, torna-se de 
extrema importância que esta seja realizada num ambiente adequado, envolvendo todos 
os níveis da empresa, desde a gestão de topo até aos colaboradores envolvidos nos 
serviços e/ou processos.  
Enumera-se de seguida os passos adequados à correta implementação do modelo 
apresentado: 
a. Identificação do objeto estudo 
b. Seleção dos indicadores para estudo 
c. Levantamento de dados para estudo 
d. Cálculo dos indicadores 
 
3.2.1 Identificação do objeto de estudo 
 
 Antes de iniciar uma análise aos indicadores ou KPI da empresa é importante 
decidir a meta ou os objetivos que se pretende atingir. A empresa poderá querer saber se 
cumpre as diretrizes nacionais e internacionais, se a emissão de gases dos seus veículos 




foi reduzida com a mudança de frota mais antiga ou a implementação de novas medidas 
formativas junto dos condutores, entre outros. 
 Assim sendo, convém que todos os envolvidos no desenvolvimento dos 
objetivos, os definam de forma extremamente clara e se possível indicando como, onde 
e quando pesquisar os dados.  
 Deve também ser descrito o que será realizado com os dados obtidos através da 
análise dos indicadores, bem como todos os recursos que sejam necessários alocar.  
 
3.2.2 Seleção dos indicadores para estudo 
 
 A seleção dos indicadores a analisar é o passo seguinte e porventura o mais 
importante. Os dados existentes são geralmente em elevada quantidade, pelo que se 
torna imperativo configurar corretamente o sistema de dados antes de iniciar a pesquisar 
e identificar quais os dados que serão monitorizados.  
 Os indicadores a calcular devem ser os enumerados ao longo de todo o modelo, 
podendo variar de acordo com fase do modelo em avaliação (entenda-se, em cada 
estrato do modelo). Existem indicadores comuns a duas ou mais fases do modelo, pelo 
que se torna importante adequar a análise aos outputs.  
 No entanto, os indicadores inicialmente propostos poderão ser alterados em 
conformidade com a melhoria contínua pretendida pela empresa bem como a adaptação 
à realidade da empresa, bem como dos resultados obtidos num determinado espaço 
temporal. 
 Antes da pesquisa dos dados torna-se importante identificar, ao pormenor, que 
tipo de informação deve ser recolhido. Por exemplo, para avaliar de que forma ocorrem 
as viagens em vazio na empresa, é importante definir: 
1. Rota do ponto A para o ponto B e retorno para ponto A; 
2. Veículos utilizados (eixo, peso, carga); 
3. Possível otimização com empresas do ponto B; 
4. Combustível gasto; 
5. Tempo de trânsito (tempo de rota mais tempo em espera por nova carga); 
6. Custo viagem e custo por colaborador (inclui diárias). 
 
 




3.2.3 Levantamento de dados para estudo 
 
 Ultrapassada a fase de identificação do que deve ser pesquisado e de que forma, 
inicia-se o processo de levantamento dos dados necessários. Esta tarefa poderá ser mais 
ou menos difícil, tendo em conta se os dados necessários forem de fontes externas à 
empresa, como dados de associações ou dados estatísticos nacionais ou europeias. 
 Os responsáveis da empresa que farão parte da equipa de levantamento e estudo 
dos indicadores, deverão iniciar um teste à recolha de informação, no caso de esta ser 
externa, de forma a validar os seguintes levantamento de dados. O contato deve ser 
pessoal com os recursos humanos que irão facilitar o acesso à informação. Com isto 
pretende-se estudar de que forma os dados estarão disponíveis quando for necessário o 
seu acesso. No que diz respeito a questionários, os envolvidos no teste deverão indicar 
possíveis alterações ao mesmo, de forma a validar o questionário (adquirir os dados 
necessários). 
 Uma vez que os dados poderão ser muitas vezes alvo de barreiras, por se tratar 
de dados confidenciais, o contato pessoal entre os responsáveis pelo estudo e os 
fornecedores de dados, deverá ser no sentido de encontrar alternativas ao acesso à 
informação.  
 Quando não existem respostas aos inquéritos ou acesso aos dados mais 
pertinentes, deverá ser utilizado o know-how dos responsáveis por departamento ou de 
peritos contatados. Neste caso, os dados obtidos poderão não ser uma realidade 
estruturada e o que se pretende. Serão considerados dados limitados e deverão ser alvo 
de reajuste, no que diz respeito à fonte primária da informação. 
 Os analisadores deverão informar as suas fontes externas de dados, que a 
informação recolhida será tratada de forma confidencial, sem que nunca seja revelada 
qualquer informação comercial ou estratégica da empresa. 
 
3.2.4 Cálculo dos indicadores 
 
 Uma vez reunida a quantidade de dados que se considere ser suficiente, os 
responsáveis pelo estudo deverão iniciar o cálculo dos indicadores. Para isso poderão 
ocorrer conversões e alocar os dados a um determinado espaço temporal, de forma a 
clarificar os resultados obtidos. 




 Não obstante dos cálculos, poderão surgir algumas dificuldades, nomeadamente 
a fiabilidade dos dados recolhidos, a conversão de dados e/ou unidades.  
 A qualidade dos resultados obtidos é de difícil avaliação, pois os dados 
levantados poderão estar associados a algum tipo de erro. Outro dos problemas está 
ligado com a forma como os dados são tratados ou calculados. No caso da fonte dos 
dados ser diretamente dos S.I. a probabilidade de erro é reduzido. Poder-se-á utilizar o 
S.I. para calcular os indicadores necessários. 
 
  




CAPÍTULO IV – ESTUDO DE CASO – EMPRESAS DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCADORIAS 
 
 Este capítulo vai permitir conhecer a realidade de algumas empresas que 
concordaram em participar no estudo aqui apresentado. Essas mesmas empresas são das 
maiores transportadoras em Portugal, cuja quota de participação se situa 
aproximadamente em 80% do total de transações no mercado. Assim sendo, a sua 
opinião é de enorme relevância pela capacidade estratégica, negocial e de decisão e 




É importante validar em contexto real, nomeadamente através de estudo de caso 
junto de empresas do setor (entrevistas e inquérito), a investigação empírica, realizando 
posteriormente uma profunda reflexão.  
O inquérito apresentado no Anexo D foi estruturado com base no modelo 
descrito na Figura 4.1, que direciona as questões a sustentabilidade da atividade 
logística no setor do transporte rodoviário de mercadorias. No entanto, o número de 
respostas obtidas no inquérito foi muito baixo pelo que o tratamento das respostas deste 
não foi considerado. 
 Para isso foi fundamental a participação de quatro empresas que aceitaram 
colaborar com a finalidade de concretizar um estudo de caso (através de entrevistas). 
Assim, todos os dados aqui processados, apresentados e posteriormente tratados, são de 
máxima confidencialidade, tendo em conta todo o panorama estratégico e o “turbilhão” 
existente nos mercados e nas estratégias que as empresas adotam com a finalidade de 
superarem a atual conjuntura económica. Estas empresas representam uma quota de 
mercado substancial pelo que se poderá traduzir num estudo cuja fiabilidade seja 
reconhecida, pois o volume de negócios destas empresas tanto em termos nacionais 
como internacionais é elevado. 
 Pelas mesmas razões acima apresentadas as empresas serão doravante 
identificadas por Empresa A e Empresa B, Empresa C e Empresa D. 




 Importa, portanto, conhecer a realidade do setor na U.E., a tipologia dos veículos 
e tipo de cargas de cada veículo. Desta forma, a abordagem junto das empresas torna-se 




Manutenção é realiza 





Idade média da 
frota?
em anos
1 - 3 anos
3 – 5 anos
5 – 7 anos
> 7 anos
Futuramente, qual o 











POLÍTICAS VERDES DA EMPRESA
A empresa tem políticas 
ambientais?
Sim / Não








Acha importantes as 
questões ambientais?
Sim / Não
Idade média para 
troca de frota?
1 - 3 anos
> 7 anos
5 – 7 anos
3 – 5 anos
Existem incentivos 
para troca de frota?
Sim / Não
Se sim, quais ?
É importante a formação 









Acomodação e segurança da  carga
Segurança rodoviária
Usam SI como apoio à 




Qual o nº de veículos 






Tipos de veículos? E 
quantidade ?
2 eixos  (      )
3 eixos  (      )
4 eixos  (      )
5 ou + eixos  (      )
Tipo de carga? 
(contentores)
20 TEU’s  (      )
Granel  (      )
Sacas  (      )
Frigorígico  (      )
Gases  (      )
Líquidos  (      )
Carga Transportada
Qual a média mensal de ton 
transportadas ?
Nº de viagens por veículo, mensal?
Taxa de utilização por veículo ?
Destinos
Quais os destinos de transporte de 
mercadorias, Internacional?





Qual a média mensal de ton 
transportadas ?
Qual a média mensal de ton 
transportadas ?
Qual a carga que é transportada ?
Qual a carga que é transportada ?
Consumo 
Combustível
Qual a média de 
consumo por 
veículo / ton 
transportada ?
Qual a média por veículo
 
Figura 4. 1 – Modelo de apoio à elaboração do inquérito  
 
Este mesmo modelo serviu como linha de orientação para o desenvolvimento de 
tópicos para a entrevista que se desenvolveu junto dos responsáveis das empresas, que 
pretendeu ser o mais ampla possível. 
 
Tipos de veículos em Portugal 
 
 O Governo de Portugal desenvolveu uma ferramenta única, onde se definem as 
dimensões máximas permitidas para veículos rodoviários de transporte mercadorias e 
passageiros, de acordo com a Diretiva 2007/7/CE, designado por “Regulamento que 
fixa as dimensões e pesos máximos autorizados para veículos em circulação”.  Este 
regulamento foi aprovado pelo Decreto-Lei nº99/2005 publicado a 21 de Junho de 2005, 
tendo com definições (Gomes and Cardoso 2008): 
1. Peso Bruto máximo para veículos de: 




a. Dois eixos: 19t 
b. Três eixos: 26t 
c. Quatro ou mais eixos: 32t 
2. Peso Bruto máximo para conjunto veículo trator-semi-reboque de: 
a. Três eixos: 29t 
b. Quatro eixos: 38t 
c. Cinco ou mais eixos: 40t 
d. Cinco ou mais eixos transportando contentores ISO de 20’, ou um 
contentor ISO de 40’: 44t 
3. Peso Bruto máximo para automóvel pesado de passageiros articulado de: 
a. Três eixos: 28t 
b. Quatro ou mais eixos: 32t 
4. Peso Bruto máximo para conjunto veículo motor-reboque de: 
a. Três eixos: 29t 
b. Quatro eixos: 37t 
c. Cinco ou mais eixos: 40t 
d. Cinco ou mais eixos transportando dois contentores ISO de 20’: 44t 
5. Peso Bruto máximo para reboques de: 
a. Um eixo: 10t 
b. Dois eixos: 18t 
c. Três ou mais eixos: 24t 
 Os diversos veículos de cargas para além de apresentarem características 
díspares também a carga que podem transportar podem ser diferentes, uma vez que a 
diversidade de produtos transportados é enorme. Assim, os veículos rodoviários de 
mercadorias podem ser classificados consoante a carroçaria (Eurostat 2008): 
a) Caixa aberta 
a. Com cobertura 
b. De estrado 
b) Caixa basculante 
c) Cisterna 
a. Granel sólido 
b. Granel líquido 
d) Caixa fechada para transporte sob temperatura dirigida 
e) Outra caixa fechada 




f) Esqueleto de contentor e transportador com caixa móvel 
g) Transportador de gado 
h) Outras 
 
4.2 Estudo de caso 
 
 As entrevistas realizaram-se juntamente com os responsáveis pelas operações 
das distintas empresas, sendo identificada por Empresa A a primeira empresa a 
conceder a entrevista, seguindo-se-lhe a Empresa B, Empresa C e, finalmente a 
Empresa D, a última a participar no estudo. 
 O estudo dos dados será realizada através de quadros, tendo em conta que os 
dados são idênticos em muitos aspetos, sendo realizado posteriormente uma conclusão 




 As empresas tendem a certificar-se para se qualificarem como transportadora 
e/ou de acordo com imposições dos seus clientes, (para ser capaz de transportar 
alimentos necessita de ser certificado em HACCP), parceiros comerciais, de forma a 
garantir a sustentabilidade ambiental e social e dos próprios colaboradores das empresas 
(Quadro X). 
  
Quadro X – Certificação das empresas  
EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C EMPRESA D 
• NP EN ISO 
9001 








• NP EN ISO 
9001 
• NP ISO 
9000:2005 
• NP ISO 
9004:2000 








 A Empresa B transporta alimentos pelo que teve a necessidade de se certificar 
pela norma HACCP que é um sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controlo cuja nomenclatura advém do inglês Hazard Analysis Critical Control Points.   
 
4.2.2 Características da frota e países de transporte 
 
A caracterização das empresas através da identificação do número de veículos e 
da tipologia quanto à norma das emissões permite entender a sustentabilidade ambiental 
e social da empresa bem como a representatividade em termos de mercado. 
Perante análise conjunta XI e XII é possível verificar a importância das 
empresas no estudo. A empresa D gere, no seu total, cerca de 1150 veículos, sendo que 
1000 são subcontratados. Das restantes empresas, apenas a empresa B faz 
subcontratação de cerca de 100 veículos, gerindo um total de 200 veículos.  
 






















CISTERNAS ND 92 ND ND ND ND ND ND















TOTAL 156 TOTAL 178 TOTAL 100 TOTAL 150
EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C EMPRESA D
 
Quadro XII – Número de veículos subcontratados 
Empresa Nº veículos 
Empresa A Pontualmente 
Empresa B 100 
Empresa C 0 
Empresa D 1000 
  
A subcontratação acontece tendo em conta o paradigma que existe e o momento 
atual das finanças em Portugal e da dificuldade que as empresas têm em comprar 
veículos mais recentes e a sua manutenção.  
 




Quadro XIII – Número de veículos por norma emissão da Empresa B 







EURO 3 64 VEÍCULOS 36% 
EURO 4 94 VEÍCULOS 52,8% 
EURO 5 20 VEÍCULOS 11,2% 
TOTAL 178 VEÍCULOS 100 % 
 
 Todos os veículos da Empresa A são de norma EURO 5. No que diz respeito aos 
países para os quais a empresa realiza os seus transportes são: 
• Portugal, Espanha, França, Itália, Alemanha e Inglaterra 
A diferenciação surge nas cargas que são transportadas para cada um dos países, 
onde surge obviamente diferentes tipos de veículos de entre os já enumerados. 
A Empresa A apresenta na sua frota um total de 156 sendo que 92 são cisternas e 
64 são para transporte de carga geral em veículos de lona. Pontualmente a empresa 
subcontrata parceiros do setor para garantir o nível de serviço adequado. 
A Empresa B cuja responsável indicou que as questões de sustentabilidade 
ambiental e social são um ponto fulcral na sua atividade, apresenta na sua frota três 
categorias distintas de normas de emissões para os camiões, sendo que a norma Euro 5 é 
a que mais prevalece, pois é a mais recente norma em comercialização e maior 
eficiência na emissão de gases. Cada categoria é utilizada para um conjunto específico 
de países de exportação de forma a cumprir com a legislação de cada país e reduzir ao 
mínimo os custos de portagens/ MAUT. Neste caso os países dividem-se: 
• Euro 3 – Maioritariamente em Portugal, Espanha e França (menor 
percentagem) 
• Euro 4 – Polónia, Alemanha, Suíça, Espanha e França 
• Euro 5 – Polónia, Alemanha e Suíça 
 
De referir que Empresa B, no total de 178 unidades da frota própria subcontrata 
diversas empresas que colaboram no transporte de mercadorias num total que ronda as 
100 viaturas.  




 A Empresa C é constituída por aproximadamente 200 veículos com motor e 
cerca de 140 atrelados ou semirreboques, dos quais 60 são frigoríficos, para que se 
possa adequar às necessidades dos seus clientes. A empresa não tem qualquer 
fidelização com empresas subcontratadas para realizar transportes. A subcontratação 
acontece esporadicamente podendo estar relacionada com diversos fatores de decisão 
(abordados mais adiante).  
 No que diz respeito à característica da frota diretamente relacionado com as 
normas europeias, aproximadamente 50% dizem respeito à norma EURO 5, enquanto os 
restantes estão repartidos em 25% para a norma EURO 4 e EURO 3. 
 Esta empresa realiza os seus transportes maioritariamente em Portugal. A nível 
internacional mantem apenas uma rota em Espanha. 
 A Empresa D apresenta na sua frota um intervalo de cerca de 1150 veículos, 
cujo transporte se realiza com recurso a paletes maioritariamente. 80% destes são 
EURO 5 e os mais antigos são EURO 3. Destes, aproximadamente 150 são frigoríficos. 
No entanto a empresa também gere aproximadamente 1000 veículos de parceiros de 
negócios. 
 Os principais países onde se desenrola a sua atividade, por ordem de importância 
são Portugal, Espanha, França, Alemanha, Inglaterra, Bélgica, Holanda, Polónia, 
Dinamarca e Suécia. 
Analisando o Quadro XIV é então possível verificar, que a maioria das empresas 
apresenta preocupação com a aquisição de veículos de frota própria que cumpram as 
diretrizes europeias. Assim, a norma EURO 5 surge com aproximadamente 51,7% dos 
veículos, EURO 4 com 27% e finalmente EURO 3 com cerca de 21,3% dos veículos 
das empresas analisadas.  
 











EURO 1 ND ND 0 0 0 0 ND ND
EURO 2 ND ND 0 0 0 0 ND ND
EURO 3 ND ND 64 36,0 50 25 ND ND
EURO 4 ND ND 94 52,8 50 25 ND ND
EURO 5 100 100 20 11,2 100 50 ND ND
TOTAL 100 100 178 100 200 100 ND ND
EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C EMPRESA D
 
 




 Uma das características importantes é a média de idade dos veículos 
identificados no Quadro XV. 
 
 Quadro XV – Idade média da Frota por empresa 
Empresa  Média Idade Frota 
Empresa A 5,5 Anos 
Empresa B 4,3 Anos 
Empresa C 4 Anos 
Empresa D Entre 3 – 5 anos 
 
 Como se pode ver a idade média da frota das empresas apresenta uma diferença 
residual. A Empresa A apresenta a maior média de idade da frota com 5,5 Anos mas 
representa também a empresa com o maior número de veículos.  
 As empresas devem controlar os seus veículos de forma constante e nos mais 
diversos parâmetros, de forma a auxiliar o estudo das rotas, os km percorridos, o 
consumo médio, entre outros. Todas as empresas afirmam que a maioria dos seus 
veículos está equipada com GPS já que com tacógrafos estão na sua totalidade pois é 
obrigatório por lei.  
 Na Empresa A todos os veículos tem GPS e estão ligados ao Sistema Gestão 
Frota (SGF), sendo que permite o controlo da localização das viaturas e controlo da rota 
seguida pelos condutores e histórico de tempos.  
 A Empresa B atualmente não equipa os camiões com GPS, a não ser os que já 
tinham sido equipados. Em termos de GPS são os próprios condutores que regra geral, 
têm os seus próprios equipamentos. No entanto, a frota é controlada através do SGF que 
permite aceder a informação privilegiada como o tempo de paragem, tempo em 
andamento, últimas localizações, início e término de determinada rota. Esta informação, 
como mais tarde será abordado, é utilizada para o planeamento de rotas. A responsável 
indicou que apesar de concordar com a importância da ligação do SGF e demais 
módulos à centralina da viatura de forma a aceder a informação como: combustível 
gasto a cada km, emissão de CO2, entre outras informações, o valor desta ligação é 
demasiado elevado. 




 A Empresa C tem 60 viaturas equipadas com GPS e pondera a compra e 
instalação nas restantes viaturas, de forma a facilitar o cumprimento das rotas 
estabelecidas. 
 A Empresa D não forneceu dados relativamente a este parâmetro. 
 
4.2.3 Planeamento de rotas e km em vazio 
 
 Uma das principais preocupações das empresas é minimizar a quantidade de km 
percorridos pelos veículos em vazio, ou seja, o semirreboque fazer viagens não estando 
carregado.  
 A atividade mais importante é o planeamento de rotas, que contempla um 
conjunto de variáveis para a tomada de decisão. Esta análise proceder-se-á de forma 
individual, uma vez que são diversos os critérios utilizados por cada uma das empresas 
abordadas. 
 
 Empresa A 
• Utilização de Sistema de informação de apoio à gestão frota e 
planeamento rotas; 
• Consolidação de cargas junto de diferentes clientes; 
• Planeamento de rotas realizadas por grupo de trabalho destinado à tarefa; 
• Existe subcontratação de camiões para diversos transportes. 
 
Empresa B 
• Utilização de Sistema de informação de apoio gestão frota e planeamento 
rotas; 
• Articulação diária com os clientes para identificação dos transportes 
necessários; 
• Grupo de trabalho unicamente destinado ao planeamento da rota, seleção 
do motorista e alocação da viatura: 
o Identificação do cliente, identificação dos camiões mais próximos 
com a capacidade necessária e/ou rota próxima, motorista com 
horas disponíveis de condução; 




• Motoristas poderão aguardar vários dias até ser alocada carga a esse 
veículo; 




• Utilização Sistema informação de apoio gestão frota e planeamento rotas; 
• Rota está predefinida sendo apenas adaptada a cada cliente, fazendo 
planeamento de serviço; 
• Cada motorista, normalmente afeto a uma rota, tem de cumprir o 
inicialmente estipulado (de seu conhecimento); 
• Minimizar a passagem por autoestradas e SCUTS; 
• Subcontratação esporádica de camiões caso não consiga concretizar o 
pedido do cliente; 
• O planeamento das rotas já contempla trajetos que evitem os 
congestionamentos, nomeadamente as horas de passagem em terminados 
locais e vias. 
 
Empresa D – Não foi possível obter informação relativamente a esta variável 
 
Quadro XVI – Km em vazio por empresa 
EMPRESA A EMPRESA C EMPRESA D
KM EM VAZIO POR 
CATEGORIA % EM 2012 % EM 2011 % EM 2012 % EM 2012  % EM 2012
CISTERNAS 50% ND ND ND ND
FRIGORÍFICAS ND ND ND ND ND
CARGA GERAL (LONA) 10 a 15 % ND ND ND ND




 Sendo os km em vazio um objetivo traçado pelas empresas a fim de reduzir 
custos, importante salientar a forma de atuação de cada uma das empresas.  
 No caso da Empresa A o volume de 50% em vazio na categoria de cisternas diz 
respeito efetivamente à atividade da empresa em exportar a pedido dos clientes de 
combustíveis, nomeadamente para Espanha e a pouca atividade comercial de 
importação dos seus clientes de combustíveis. O seu impacto é elevado tendo em conta 




que a maioria dos veículos da empresa são cisternas. Ainda assim, na carga geral os km 
em vazio surgem com um intervalo de 10 a 15% dos km percorridos por esta categoria 
de veículos. 
 A Empresa B, cuja responsável adiantou dados para os anos de 2011 e 2012 (até 
mês da entrevista), apresenta valores residuais mas ainda assim com custos 
significativos, de km percorridos em vazio. Verifica-se portanto que houve um 
agravamento do valor de 5% em 2011 para 6,5% em 2012. Esta subida de 1,5 p.p. 
poderá ser justificada pela contração das trocas comerciais, pois o volume de 
importação por parte dos seus clientes diminui de forma acentuada, quando comparado 
com a exportação.  
 A Empresa C apresenta um valor <10% em vazio do total de km percorridos 
pelos seus camiões. Isto acontece tendo em conta a percentagem de transportes 
internacionais que apenas assegura uma rota, logo a maioria da atividade concentra-se 
em Portugal, onde a empresa detêm 3 entrepostos logísticos (Norte, Centro e Sul). De 
salientar também a importância de parcerias com empresas que necessitam de realizar 
transportes por exemplo da região do Algarve para o Alentejo. Como a empresa tenta 
evitar a utilização de autoestradas, torna-se mais fácil a integração destas rotas numa 
rota principal. 
 Relativamente à empresa D não foi possível quantificar o nº km em vazio. 
 
4.2.4 Manutenção da Frota 
 
 Uma das preocupações das empresas surge com a manutenção dos veículos e do 
processo de tratamento dos desperdícios dos mesmos. 
 A Empresa A realiza manutenção preventiva nos seus veículos, nas suas 
instalações, de acordo com as normas dos fabricantes. A manutenção do motor e caixa é 
realizado nas marcas dos veículos (externo). Os resíduos resultantes das operações de 
manutenção são encaminhados para operadores devidamente credenciados. 
Relativamente aos pneus serão sempre recauchutados até que não seja possível praticar. 
Nesta altura são levados das instalações pelos fornecedores contratados. O serviço de 
manutenção dos pneus acontece diretamente nas instalações da empresa.  
 No caso da Empresa B, a manutenção da frota é efetuada pela marca fornecedora 
dos camiões, utilizando as instalações da empresa. A sucata gerada por esta na atividade 
de manutenção é transportada pela marca para as suas instalações. Posteriormente essa 




sucata é recolhida por uma empresa certificada que entrega um comprovativo em como 
o material foi tratado de acordo com as normas existentes. Os óleos e a sucata gerada 
pela Empresa B passam por um processo idêntico mas estes são levantados de uma 
forma periódica por uma determinada empresa cujo objetivo é o cumprimento das 
normas legalmente exigidas. Relativamente aos pneus, existe uma avença ao km com 
uma marca vendedora e gestora de pneus, pelo que o controlo e gestão são externos. 
 A empresa C realiza diversas atividades no que diz respeito à manutenção da 
frota. Os resíduos gerados pelos veículos são colocados numa máquina de segregação 
nomeadamente os filtros, as sapatas de travão, os absorventes e os até os desperdícios 
utilizados pelos funcionários. Nos materiais utilizados nos camiões, o responsável 
afirmou se preocupam com a escolha dos pneus, cujas características permitam o 
máximo de ruído (evitando o impacto com o meio envolvente tendo em conta que 
percorrem muitos km em estradas nacionais e a empresa fica próximo de um centro 
urbano) e as sapatas de travão de disco escolhidas não serem constituídas por amianto. 
A empresa pretende cumprir o plano do Manual de Qualidade implementado pela 
empresa, que segue o Ciclo PDCA: Planear, Realizar, Atuar e Verificar. O objetivo 
claro é evitar de entre vários aspetos que seja necessário a realização de manutenção por 
avaria dos veículos.  
 A Empresa D realiza a manutenção da frota estritamente de acordo com o plano 
de manutenção do veículo. Relativamente aos desperdícios resultantes da sua atividade 
e manutenção dos veículos, não foi possível salientar o conjunto de tarefas adotadas 
pela empresa pela falta de informação. 
Para a troca de veículos da frota, as empresas determinam alguns critérios. No 
Quadro XVII estão indicadas as condições. 
 
Quadro XVII – Critérios troca de frota por empresa 
Empresa Critérios 
Empresa A • 8 Anos 
• 1.400.000 Km 
Empresa B • 8 Anos 
Empresa C • 12 Anos 
• 1.500.000 Km 
Empresa D • 5,5 Anos 
ou 
• 1.400.000 Km 
 




 Como se pode verificar, as empresas adotam critérios distintos para a troca dos 
veículos da sua frota. Para a Empresa A e B, o critério idade é de 8 anos, dado que a 
frota é leasing, enquanto para a Empresa C é de 12 anos. Em entrevista com o 
responsável da Empresa C este afirmou que estas são os novos critérios utilizados pela 
empresa. A Empresa D é a única que utiliza um critério duplo, uma vez que para a troca 
do veículo ocorrer, este deve atingir um de dois critérios, ou seja, quando atinge uma 
idade de 5,5 anos ou quando percorreu um total de 1,4 milhões de km. 
 No que diz respeito ao critério km é possível verificar que a média é 
praticamente igual em todas as empresas entrevistadas, com um valor aproximado de 
1,4 milhões de km percorridos.   
 
4.2.5 Formação dos condutores 
 
 Sendo os condutores os principais visados em muitas situações, uma vez que 
lidam diretamente com o camião, realizam as cargas e descargas, cumprem ou não a 
rota definida e lidam com imprevistos, a sua forma de condução relaciona-se com o 
consumo médio de combustível, torna-se importante o reconhecimento da sua atividade 
e formar de forma a evitar determinadas situações, cujo impacto pode traduzir-se em 
elevados custos. 
 No Quadro XVIII estão apresentados as áreas de formação dos condutores. 
No Quadro XIX apresenta-se o nº de horas de formação por condutor para cada 
uma das empresas. 
Como se pode verificar o número de horas que cada empresa gasta em formação 
dos condutores apresenta grandes diferenças. De salientar que a Empresa D, uma das 
maiores empresas nacionais de transportes rodoviários, cuja eficiência é reconhecida em 
termos nacionais e internacionais, gasta menos de 10 horas por ano com cada condutor. 
Apesar disso, e muito por conta do reconhecido trabalho dos condutores, a empresa foi 











Quadro XVIII – Formação dos condutores por empresa 
Empresa  Critérios 
Empresa A • Manual do Condutor 
1. Condução segura e económica 
2. Condução defensiva 
3. Velocidade 
4. Distância de segurança 
5. Travagem de Emergência 
6. Velocidade em curva 
7. Condições meteorológicas 
8. Condução económica 
Empresa B • A formação é dada em diversas áreas, geralmente as que são necessárias e 
adaptadas a cada motorista. Existe principal preocupação na condução defensiva 
(formador é motorista da empesa) 
• A empresa faz uma comparação entre motoristas que realizam a mesma viagem 
ou serviço, carga idêntica, camião idêntico e o mesmo cliente. 
• Avaliação do impacto da formação no condutor ocorre através de um 
acompanhamento em viagem do formador em que é preenchido um conjunto de 
comportamentos a observar 
Empresa C • Manual do condutor concebido de acordo com o Sistema de Gestão da Qualidade 
1. Política de álcool, drogas e medicamentos 
2. Regras gerais de condução defensiva 
3. Regras gerais de higiene e segurança 
4. Atuação perante incidente rodoviário durante o serviço 
5. Responsabilidade na utilização do manual do motorista 
6. Documentos do motorista, da viatura e do serviço 
7. Regras de conduta e contato com os clientes 
8. Apresentação do motorista, ajuda e viatura 
9. Contatos telefónicos de serviço 
10. Definição de itinerários 
11. Regras gerais de carga e de descarga 
12. Transporte em temperatura regulada 
13. Documentação do transporte nacional 
14. Documentação do transporte internacional 
15. Regras gerais de condução económica 
16. Abastecimento na empresa 
17. Engate e desengate do semirreboque 
18. Utilização de pneus 
19. Tacógrafos 
20. Processo disciplinar 
21. Inspeção do motorista e atuação perante anomalias 
22. Coimas e multas 
23. Transporte de mercadorias perigosas A.D.R. 
24. Verificação interna de termógrafos 








 Quadro XIX – Horas de formação dos condutores  
Empresa  Critérios 
Empresa A • ND 
Empresa B • Variável por condutor em função da necessidade (avaliação individual) 
Empresa C • 3000h/ano Total de condutores 
Empresa D • <10h/ano por condutor 
  
 Durante as entrevistas o responsável pela Empresa C indicou um conjunto de 
medidas que julgam ser as mais corretas para o cumprimento das normas e aplicação de 
uma cadeia de abastecimento verde, na qual fazem parte com a sua atividade. Este 
responsável é da opinião de que é importante existir um incentivo à compra do aditivo 
AdBlue que é utilizado nos veículos EURO 5 de forma a reduzir a emissão de gases. 
Atualmente não existe nenhum incentivo enquanto considera que é extremamente caro a 
compra deste aditivo. Referiu ainda que é importante a redução das frotas dos pequenos 
empresários/empresas pois estes não garantem eficiência dos transportes pois 
transportam reduzidas quantidades de cargas, implicando num aumento da quantidade 
de veículos nas estradas.  
 
4.2.6 Intermodalidade das empresas 
 
 Na questão das parcerias com outros tipos de transportes, de forma a garantir a 
eficiência no nível de serviço junto do cliente, garantindo a sustentabilidade e 
cumprindo com as diretrizes, a intermodalidade surge como um ponto fulcral. A 
realidade é de certa forma diferente para cada empresa.  
 
Quadro XX – Prática de Intermodalidade por empresa 
Empresa Intermodalidade 
Empresa A Não 
Empresa B Sim 
Empresa C Não 
Empresa D Sim 
 
 Verifica-se portanto que a maioria das empresas abordadas no estudo de caso, 
não realizam parcerias no transporte de mercadorias (diferentes modos de transporte). 




Existe uma situação peculiar, uma vez que quando abordado o responsável da Empresa 
C, este considera que as parcerias prejudicam o próprio negócio da empresa e do setor, 
nomeadamente através do Short Sea Shipping (SSS). As restantes empresas não fazem 
nenhuma indicação em especial relativamente às razões pelas quais não realizam 
intermodalidade. 
 A Empresa B realiza intermodalidade com o modo marítimo, o que representa 
apenas 1% da sua atividade. A intermodalidade da empresa realiza-se através de SSS 
desde Santander até França. No entanto, a empresa debate-se com um problema que 
dificulta o planeamento das rotas: os motoristas não gostam de viajar de barco: 
• Náuseas durante o percurso; 
• Falta de comodidade 
• Limitações durante a viagem 
A empresa não realiza intermodal com recurso ao modo ferroviário pois apenas 
trabalham com lona e não têm caixas de transporte. 
A Empresa D também realiza intermodalidade. Neste caso, o valor situa-se 
abaixo dos 20% da atividade da empresa, sendo o Ferroviário o modo utilizado para 
realizar Roll On-Roll Off (Ro-Ro).  
 
4.3 Análise da realidade portuguesa de acordo com o modelo de logística verde 
desenvolvido 
 
 Tal como indicado no início do Capítulo 4 foi criado e projetado um inquérito de 
forma a recolher de uma forma exaustiva dados. No entanto, a quantidade de respostas 
obtidas foi praticamente nula, pelo que não permitia conhecer verdadeiramente a forma 
de atuação das empresas.  
 Com a realização inquérito pretendia-se identificar a forma como as empresas de 
transporte rodoviário de mercadorias em Portugal se encontram comprometidas com as 
questões ambientais e as diretivas nacionais e internacionais, bem como auxiliar a 
identificação das principais medidas verdes a implementar de modo a ser possível 
redigir um guia de boas práticas. 
 Um dos primeiros aspetos a considerar na abordagem ao modelo é a verificação 
da concordância que as empresas apresentam no que diz respeito à legislação do setor. 
Todas as empresas abordadas no estudo garantem que cumprem as normas nacionais no 
que diz respeito à certificação nas diversas ISO. 




 Analisando a utilização de Sistemas de Informação, todas as empresas utilizam o 
seu S.I. (internet) (Parâmetro 1. Integração S.I. Internet) de forma integrada na medida 
em que o seu planeamento de rotas tem proveniência dos dados que de forma integral 
são submetidos no sistema, seja através dos dados automáticos por parte dos camiões, 
pelos pedidos processados pelos clientes mas analisados individualmente e lançados 
para o sistema. De certa forma, são necessários mais recursos humanos para o 
tratamento dos pedidos e a alocação das cargas e transportes de forma manual, aos 
camiões, motoristas e rotas disponíveis. Todas as empresas utilizam o sistema de 
informação para concretizar a consolidação de carga, de forma a obter o menor valor de 
km em vazio e maximizar a taxa de ocupação dos mesmos dos veículos. Com base no 
modelo é possível então afirmar que, todas as empresas estudadas utilizam de forma 
positiva o seu S.I. mas fica provado que não potenciam a integração através da recolha 
automática de dados e a sua posterior integração automática no planeamento de rotas. 
 O indicador Intermodalidade é um ponto que todas as empresas consideram 
importante mas 50% não utiliza nomeadamente a empresa A e C por razões diferentes.  
 No que diz respeito à utilização do S.I. de forma interna (Parâmetro 2. 
Integração S.I. Intranet), para consolidar as cargas, todas as empresas cumprem este 
parâmetro, uma vez que tentam alocar carga para diversos clientes, num só transporte. 
Outra medida que optam é por encontrar ou recolher carga de empresas mais pequenas 
(concorrentes no setor) de forma a partilharem os custos e proveitos de determinado 
transporte. Isto acontece nas empresas estudadas uma vez têm representatividade no 
mercado onde estão inseridas. 
 No que diz respeito à utilização de KPI por parte das empresas os utilizados e 
calculados são:  
a. % em vazio 
b. Consumo médio 
c. Taxa de ocupação 
Efetivamente, excluindo a empresa D cuja responsável não indicou qualquer 
informação a este respeito, todas as empresas não calculam o indicador €/tkm. A 
empresa B mostrou interesse em calcular o parâmetro após abordagem na entrevista. 
 No parâmetro 3. Seleção dos veículos revela uma profunda preocupação de 
todas as empresas do estudo na seleção dos camiões que realizam cada uma das rotas. 
Assim sendo, é sugerido ao sistema de planeamento de rotas um determinado veículo, 
que deverá cumprir os requisitos legais do país para onde transportam a mercadoria (a 




maioria dos veículos são EURO 5 com aproximadamente 51,7% do total de camiões). 
No mesmo parâmetro surge o estudo da idade média da frota de cada empresa estudada, 
com uma média aproximada de 4,075 anos. De salientar aqui que a empresa C apresenta 
um valor inferior à média, enquanto as empresas B e D apresentam valores enquadrados 
com a média registada. A empresa A apresenta um desvio acentuado relativamente à 
média pois a sua frota apresenta uma idade de 5,5 anos em média. Relativamente ao 
tratamento dos materiais dos veículos que são alvo de manutenção, todas as empresas 
(não existem dado da empresa D) apresentam planos de tratamento, sem exceção.  
 Relativamente aos indicadores sugeridos no modelo para este parâmetro, as 
empresas calculam a emissão de CO2 apenas através dos fatores previamente indicados 
pelas marcas fornecedoras dos veículos (especificações) pelo que têm em conta o 
desgaste natural que os veículos vão apresentando e consequente aumento das emissões. 
Os restantes indicadores são todos quantificados à exceção do indicador “Custos de 
Reciclagem” que apenas é calculado pela empresa C. 
 No Parâmetro 4. Seleção de Motoristas, após o estudo dos dados adquiridos nas 
entrevistas é possível salientar todas as empresas cumprem com o especificado no 
modelo geral em estudo, uma vez que validam o “Cumprimento das horas legais de 
descanso” e “Total de horas condução”. Especificamente, todas as empresas abordam 
estas questões na formação dos motoristas e no planeamento das rotas.  
 Relativamente aos indicadores referentes à seleção dos motoristas, também estes 
são cumpridos, através da avaliação dos dados que são imputados junto dos S.I. Todas 
as empresas reportaram positivamente relativamente ao estudo desde indicador, 
servindo essencialmente para entender os custos e as ocorrências não conformes durante 
o percurso previamente definido (exceto empresa D). Nos indicadores considerados 
importantes para a avaliação da formação dos motoristas, todas as empresas calculam o 
indicador “velocidade média” de forma a entender a prática dos motoristas e avaliar 
possibilidade de redução de custos e impacto ambiental bem como o “consumo médio” 
durante as viagens. Os “custos com derrames” e “custos humanos” apenas a empresa C 
calcula. Todas as empresas avaliam o indicador “horas de formação em práticas verdes” 
mas apenas a empresa B faz uma avaliação direta deste indicador (antes e após 
formação). 
 No que diz respeito à validação do parâmetro 5. Planeamentos de rotas, as 
empresas utilizam critérios idênticos para a definição das rotas, pelo que todas as 
empresas cumprem este requisito. Também de outra forma não seria de esperar tendo 




em conta a especificidade da atividade. No entanto, o planeamento realizado tem em 
conta diversos pontos específicos que se convergem com os indicadores que devem ser 
avaliados. Todas as empresas convergem a informação relativamente aos transportes 
(obtida através dos S.I.), consolidação com cargas de outras empresas transportadora. 
Na rota planeada são tidos em conta determinadas condições de risco que podem 
influenciar negativamente o previsto. 
 Os principais indicadores que o modelo prevê que sejam calculados são já 
calculados aquando da análise a S.I interno, nomeadamente a taxa de ocupação dos 
veículos de forma a minimizar os km em vazio. Relativamente ao desvio no tempo de 
viagem apenas a empresa B informou que calculava o referido indicador de forma a 
entender o que prejudicou o não cumprimento da janela temporal. A média de atrasos 
(h) por tonelada transportada é o indicador que nenhuma empresa afirma calcular. 
 
  









CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E PROPOSTAS DE TRABALHOS 
FUTUROS 
 
5.1 Conclusões   
 
 É possível afirmar que no geral, os objetivos inicialmente propostos foram 
alcançados. Relativamente ao objetivo 1 foram claramente identificadas e analisadas as 
diretivas impostas pela U.E consequentemente por Portugal de forma a garantir a 
sustentabilidade das cadeias de abastecimento. Tal pode ser analisado ao longo do 
Capítulo II nomeadamente a subseção 2.8 e os Anexos A e B. 
 Para o alcance do objetivo 2 foi analisado e avaliado com recurso a entrevistas, 
pormenorizadamente o setor dos transportes rodoviários de mercadorias em Portugal, 
cujo estudo se encontra no Capítulo IV, de forma a avaliar o grau de comprometimento 
com as diretivas anteriormente identificadas. 
Foi elaborado um conjunto de medidas verdes que servem de boas práticas a ser 
aplicadas especificamente nas empresas que colaboraram com o estudo que pode ser 
visualizado no Capítulo III. Ainda no mesmo Capítulo foi criado um modelo e definida 
a sua forma de implementação no que concerne as referidas medidas.  
Na análise à realidade das empresas em Portugal com recurso às entrevistas 
realizadas e levantamento de dados é possível concluir que as empresas em geral 
cumprem com as diretivas e as questões ambientais em geral. Exemplificando é possível 
referir a preocupação com a utilização de veículos cujas normas de emissão sejam as 
mais avançadas tecnologicamente como a norma EURO 5, a relevância no que diz 
respeito aos refugos resultantes da manutenção dos veículos e atividade em geral e 
ainda, a acuidade para com a formação dos motoristas para que estes adotem uma 
condição ambientalmente correta e manutenção preventiva dos veículos. 
Nas medidas verdes consideradas mais importantes e identificadas no modelo 
apresentado as mais importantes estão na correta colaboração entre as empresas e os 
clientes/parceiros de setor de forma que os transportes sejam o mais eficientes possível. 
Através de uma aprofundada revisão bibliográfica, foi possível evidenciar-se a 
extrema importância em garantir uma cadeia de abastecimento verde, isto é, que 
incorpore os custos e benefícios dos impactos ambiental e social nos modelos logísticos, 




só assim conseguindo-se garantir que as diversas soluções preconizadas sejam de facto 
sustentáveis no longo prazo.  
A logística, apesar das externalidades negativas, também pode ser realizada 
seguindo uma linha orientadora mais ecológica cujo impacto pode ser minimizado sem 
nunca colocar em questão a eficiência da sua atividade. Viu-se ainda que existem 
diversas estratégicas para uma atividade logística verde no modo do transporte de 
mercadorias, nomeadamente a minimização de exportações, a programação do 
transporte, embalamento eficiente e, talvez a mais importante, a transferência modal da 
carga. 
As principais externalidades negativas numa cadeia de abastecimento são 
facilmente identificáveis através da poluição sonora, visual e das infraestruturas, bem 
como o congestionamento nas principais áreas urbanas. 
Uma das principais fontes de poluição e consequentemente externalidade 
negativa, é a emissão de dióxido de carbono ou CO2, sendo responsável pelo fenómeno 
tão conhecido como o “Aquecimento Global” ou “Efeito de estufa”.  
Cada tipo de transporte e combustível é representado por um determinado fator 
de emissão, que permite o cálculo da emissão de gases. Nos combustíveis, o gasóleo e o 
gás apresentam o maior fator com uma emissão de 2,9 kg CO2/litro, enquanto que nos 
transportes é claro que o modo rodoviário é que que representa maior impacto, sendo 
responsável por 62g CO2/ton-km contra os 22g CO2/ton-km do ferroviário e os 26g 
CO2/ton-km na modalidade rodoviário/ferroviário. Neste particular, o modo marítimo 
de curta distância apenas apresenta um valor de 16g CO2/ton-km. 
Existe no entanto alguns paradoxos na “logística verde”, passíveis de discussão, 
uma vez que existe sempre a pergunta: “Como ser eficiente, cumprindo a janela 
temporal e ainda assim reduzir o impacto ambiental?”. São estas incompatibilidades, 
por exemplo o tempo/velocidade, a fiabilidade do serviço, o armazenamento, o e-
commerce e principalmente os custos, que motivam tais discussões junto dos decisores 
mais tradicionalistas. 
 
5.2 Trabalhos Futuros 
 
Como trabalho futuro, o autor julga ser importante uma plataforma com os 
indicadores green do setor para cada empresa entender se está abaixo do valor de 
referência. 




Seria importante também, redigir um manual de boas práticas, indo ao encontro 
das diferentes ISO das empresas e que fosse ao mesmo tempo, um auxiliar para as 
empresas de modo a controlarem a forma como a sua atividade influencia o meio 
ambienta.  
Pretende-se também desenvolver o modelo apresentado através da colaboração 
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ANEXO A – ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS E 
DA EU 
 
Com o desenvolvimento das sociedades comerciais e a liberalização do espaço 
europeu, no que diz respeito às transações (económico, comercial e cultural), houve um 
aumento da competitividade económica, nomeadamente ao nível da zona euro e dos 
países que se propõe a entrar na UE. Desta forma, com o aumento exponencial da 
importância do setor dos transportes, a UE teve um aumento de cerca de 60% dos 
transportes de mercadorias nos últimos 20 anos.  
 Assim, os transportes enquanto setor económico representam uma parcela 
significativa do Produto Interno Bruto na União Europeia, refletindo-se no número de 
intervenientes nos processos de transportes como sejam os operadores logísticos 
(rodoviários, ferroviários, marítimos e aéreos), demais operadores e nós modais (portos, 
estações, aeroportos), responsáveis pelas infraestruturas de apoio ao transporte e, os 
milhões de empregos que representam esta complexa rede logística. 
 A criação de um espaço europeu eficiente, no que se refere ao transporte, foi um 
dos pressupostos que a comunidade pretendeu com a implementação da Comunidade 
Económica Europeia. No entanto, com o já referido desenvolvimento das exigências do 
mercado, alguns problemas surgiram como o aumento exponencial do 
congestionamento das infraestruturas rodoviárias e consequente aumento das emissões 
de gases com potencial de efeito de estufa, com impacto direto nas sociedades e nos 
custos junto dos clientes finais e da própria economia dos países. 
 A Comissão Europeia definiu alguns programas, cujo desenvolvimento se tem 
verificado principalmente na última década, com o claro objetivo de combater algumas 
das lacunas da tão pretendida rede eficiente de transportes a nível global. 
  Na verdade, será desde 1975 que a política de transporte combinado que tem 
tentado promover a transferência do transporte de mercadorias do modo rodoviário, para 










Marco Polo e Marco Polo II 
 
 Este programa foi desenvolvido para que a sua execução fosse no período de 1 
de Janeiro de 2003 a 31 de Dezembro de 2006, cujo financiamento foi de 75 milhões de 
Euros e serviu como base, para a mudança de “visão” e estratégia da UE para a 
aclamada eficiência nos transportes (CE 2003). 
 Assim, o principal objetivo do Programa Marco Polo assenta-se na necessidade 
de “reduzir o congestionamento das infraestruturas rodoviárias e melhorar o 
desempenho ambiental do conjunto do sistema de transportes, transferindo parte das 
operações de transporte de mercadorias do modo rodoviário para o modo marítimo de 
curta distância, o caminho-de-ferro e a navegação interior” (CE 2003). 
 As ações que o programa Marco Polo pretende implementarem visa 
essencialmente “contribuir para manter a repartição do transporte de mercadorias entre 
os vários modos de transporte aos níveis de 1998, contribuindo para transferir o total do 
aumento previsto para o transporte rodoviário de mercadorias internacional para o 
transporte marítimo de curta distância, o transporte ferroviário e a navegação interior, 
ou para uma combinação de modos de transporte na qual os percursos rodoviários sejam 
tão curtos quanto possível” (CE 2003). 
 O programa Marco Polo apoiou três projetos distintos através do financiamento 
já evidenciado, sendo eles (CE 2003): 
 
 Transferência modal – este projeto visa essencialmente “a transferência de um 
máximo de carga possível do modo rodoviário para o transporte marítimo de 
curta distância, o transporte ferroviário e a navegação interior nas atuais 
condições de mercado”. Este tipo de apoio permite o desenvolvimento de novos 
serviços de transporte (modos não rodoviários) de mercadorias, ou a melhoria 
dos serviços já existentes, para que sejam considerados mais eficientes. Estas 
novas condições não devem ser necessariamente inovadoras. A CE afirma que 
para os serviços de transportes de mercadorias não rodoviários serem 
considerados rentáveis, devem ter uma taxa de utilização num intervalo de 70 a 
90%. O cofinanciamento dos novos serviços é até 30% do custo total por parte 
da C.E. (CE 2003). 
 




 Ações catalisadoras – estas ações devem permitir “mudar a maneira como o 
transporte não rodoviário de mercadorias é efetuado na Comunidade”. Os 
projetos para desenvolvimento destas ações devem ser extremamente 
inovadores, de forma a atenuar as barreiras estruturais existentes nos diferentes 
mercados. Será óbvio que a barreira deve ser claramente identificada num 
primeiro ponto, para que possam ser discutidas e desenvolvidas ideias por forma 
a ser selecionada uma solução inovadora e consequentemente, mas não menos 
importante, selecionar um modo de transferência modal para o transporte de 
mercadorias. O montante máximo de financiamento foi estipulado em 35% 
 
 Ações de aprendizagem comum – estas ações devem permitir o reforço do 
conhecimento no setor da logística do transporte de mercadorias e promover 
métodos e procedimentos de cooperação avançados no mercado do transporte de 
mercadorias. Com isto, os operadores logísticos também poderão melhorar os 
desempenhos ambientais associados ao setor. O apoio financeiro comunitário foi 
limitado a 50%. 
 
Em 2006 foi proposta a criação de um segundo programa “Marco Polo II” 
(2007-2013) e vem no seguimento do primeiro programa. Os três projetos inicialmente 
financiados mantêm-se para este novo programa – transferência modal, ações 
catalisadoras e ações de aprendizagem comum (CE 2006). 
Com este novo programa a C.E. evidencia maiores preocupações com as 
questões ambientais relacionadas com os meios de transportes na União Europeia, 
nomeadamente pelo transportes rodoviários, pois tal como já foi visto, depende em 
larga escala de energias fósseis, cujo impacto na atmosfera através da emissão de CO2 é 
extremamente elevada e também, nos congestionamentos das infraestruturas. Assim, 
este novo programa destina-se a desviar o tráfego de mercadorias do modo rodoviário 
para modos mais respeitadores do ambiente (CE 2006). 
 No entanto, o programa Marco Polo II integra novas disposições, sendo uma 
delas, o alargamento da área de intervenção, nomeadamente da área geográfica. Mas 
surgem ações a ter em conta no intervalo de tempo da sua aplicação, nomeadamente 
(CE 2006): 
 




 As auto-estradas do mar – ideias que surgem do Livro Branco de 2001 
relativamente à política europeia dos transportes (será abordado mais adiante), 
estas auto-estradas devem ser utilizadas para a transferência direta do transporte 
de mercadorias rodoviário para o transporte marítimo de curta distância  ou 
uma combinação do transporte marítimo de curta distância com outros modos de 
transporte na qual os percursos rodoviários sejam tão curtos quanto possível; 
 Ações para evitar o tráfego – devem ser ações cuja inovação que se destinam a 
integrar o transporte na logística de produção das empresas com vista a tentar 
evitar uma grande percentagem de transporte rodoviário de mercadorias, sem 
que para isso, não sejam afetadas negativamente o emprego e a capacidade de 
produção. 
 
A C.E. viabiliza ainda, a possibilidade de apoio à criação ou melhoramento das 
infraestruturas auxiliares, para que sejam concretizados os projetos identificados na 
janela temporal definida. 
O apoio financeiro da UE deve ter por base (CE 2006): 
 Toneladas-quilómetro transferidas do modo rodoviário para outros 
modos de transporte marítimos ou terrestres; 
 Veículos-quilómetro evitados pelo modo rodoviário; 
O orçamento do novo programa foi definido em 400 milhões de euros, 
claramente superior ao Marco Polo I. O apoio financeiro para cada ação é limitado a um 
máximo de 35%, enquanto para as ações de aprendizagem comum tem um limite 
máximo estabelecido em 50% (CE 2006).  
 
Livro Branco - roteiro “Transportes 2050: para um espaço único europeu do 
transporte” 
 
No dia 28 de Marco de 2011 em Bruxelas, foi apresentado o roteiro “Transportes 
2050: para um espaço único europeu do transporte” que é um seguimento do Livro 
Branco dos transportes de 2011 e do refinamento do programa Marco Polo II. 
Uma vez mais, este roteiro demonstra que o setor dos transportes é efetivamente 
é crucial para o crescimento do espaço europeu e fundamental para a criação de 
emprego. A logística é representativa em cerca de 10-15% nos custos dos produtos, 
nomeadamente através do transporte e armazenagem, enquanto para produtos e serviços 




de transporte, as famílias europeias dispensam em média aproximadamente 13,2% do 
seu orçamento mensal (CE 2011c). 
Alguns dos desafios que o setor europeu dos transportes enfrenta, a médio e 
longo prazo são (CE 2011d): 
 Escassez do petróleo, responsável por 96% das necessidades energéticas da 
comunidade, pois provém de regiões instáveis e cujo preço deverá aumentar para 
o dobro do verificado (atualmente a 122 libras no mercado de referência); 
 O congestionamento das infraestruturas rodoviárias e do espaço aéreo, é 
responsável por um custo aproximado de 1% do PIB anual; 
 Redução drástica das emissões de gases com efeito de estufa, por forma a limitar 
a alteração climática a um máximo de 2ºC, reduzindo para isso entre 80-95% das 
emissões relativamente a 1990; 
 Congestionamento de estradas e do céu, pelo aumento esperado do transporte de 
mercadorias e passageiros (em 2030 40% mercadorias e 34% passageiros, em 
2050 80% mercadorias e 51% passageiros); 
 Disparidade no que diz respeito às infraestruturas construídas nos países de 
Leste, cuja rede de autoestradas apresenta uma extensão total de 4800km e uma 
extensão nula das redes ferrovias de alta velocidade; 
 
Esta estratégia está atualmente em vigor, pois compreende um espaço temporal 
de 2011-2014. As suas principais medidas são (CE 2011c): 
 
 Ampla revisão do quadro regulamentar aplicável ao transporte ferroviário 
– (pacote ferroviário 2012/2013) é um elemento primordial para a estratégia 
apresentada uma vez que é importante transformar o setor ferroviário para que 
seja mais atrativo, de forma a captar uma parte significativa do mercado do 
transporte de médio curso (> 300km) de passageiros e mercadorias até 2050. 
 Rede de base de infraestruturas estratégicas – essencial para a criação de um 
verdadeiro espaço único europeu do transporte, pelo que a C.E. apresentou em 
2011 um conjunto de propostas de uma rede de base multimodal; 
 Deverão ser garantidos a supressão de pontos de estrangulamento e obstáculos, 
para que seja possível uma rede multimodal funcional, através de um pacote 
aeroportuário, para reforçar a eficácia e capacidade dos aeroportos; 




 Comunicação sobre o transporte por vias navegáveis interiores para suprir os 
obstáculos e reforçar a eficiência e eficácia das vias navegáveis interiores; 
 «E-maritime» é uma iniciativa que aplica a eletrónica ao transporte marítimo e 
cujo objetivo é a navegação inteligente e desburocratizada; 
 Criação de um enquadramento financeiro equitativo: nova abordagem das 
tarifas de transporte – reestruturação das tarifas de transporte para que o 
princípio “poluidor-pagador” e “utente-pagador” seja aplicado de forma mais 
ampla. As principais medidas que deverão ser aplicadas são: 
1. Aplicação de custos de infraestruturas aos veículos automóveis de 
passageiros (2012); 
 2. Internalização dos custos aplicável a todos os veículos de transporte 
rodoviário (exceto os abrangidos por Eurovinhetas), de forma a abranger os 
custos de infraestruturas, custos sociais do congestionamento, poluição local 
pelas emissões de CO2, ruído e acidentes; 
 3. Prossecução da internalização dos custos externos noutros modos de 
transporte; 
 4. Investimento que permita o desenvolvimento de uma rede integrada e 
eficiente de transportes, através das receitas provenientes da utilização dos 
transportes; 
 5. Introdução a partir de Outubro de 2012, para transportes rodoviários de 
mercadorias do serviço europeu de portagem eletrónica. As tarifas podem ser 
facilmente aplicadas de acordo com algumas variáveis (hora de ponta, veículos 
mais poluentes, entre outros); 
 
 Plano estratégico da EU para a tecnologia dos transportes – investigação e 
implantação de novas tecnologias que permita reduzir as emissões na EU e no 
resto do Mundo, com proveniência do transporte urbano, interurbano e de longo 
curso; 
 Implementação do Plano Estratégico para a Tecnologia dos Transportes (PETT) 
que é uma iniciativa destinada a reagrupar e reorientar para a UE os esforços de 
investigação e desenvolvimento no setor dos transportes; 
 Concedida prioridade à produção de veículos ecológicos, seguros e silenciosos 
para todos os modos de transporte. Os setores-chave são: combustíveis 
alternativos, novos materiais, novos sistemas de propulsão e os instrumentos de 




IT e de gestão do tráfego destinados a gerir e a integrar sistemas de transportes 
complexos; 
 Estratégia tripartida para o transporte urbano – retirada gradual dos veículos de 
motorização convencional do meio urbano (substituir por veículos elétricos, 
hidrogénio ou híbridos, transportes públicos, andar a pé ou bicicleta em 
ambiente urbano). Para facilitar esta passagem a Comissão pretende: 
1) Apresentar propostas relativas a tarifação do uso de infraestruturas 
rodoviárias urbanas e regimes de restrição de acesso; 
2) Disponibilizar, de forma facultativa, procedimentos e assistência 
financeira para auditorias e planos de mobilidade urbana. 
 
 Transportes de longo curso – o transporte aéreo e marítimo continuarão a ser os 
mais dominantes, pelo que se pretende reforçar a competitividade e reduzir as 
emissões mediante: 
1) Modernização completa do sistema de controlo de tráfego aéreo 
(SESAR), até 2020, na perspetiva do céu único europeu); 
2) Melhorias significativas semelhantes da gestão de tráfego para a 
melhoria global e a redução das emissões em todos os modos de 
transporte; 
 
 Grande impulso ao planeamento multimodal dos transportes e bilhética 
integrada. O espaço único europeu do transporte depende de sistemas eficazes e 
interoperáveis de planeamento multimodal dos transportes e de bilhética 
integrada; 
 A curto prazo, registar-se-á um grande impulso no sentido de avançar com as 
medidas da UE necessárias para facilitar o planeamento multimodal integrado 
dos transportes, começando pelas principais normas requeridas para promover o 
planeamento do transporte ferroviário à escala da UE (2012), bem como pelas 
medidas legislativas necessárias para garantir o acesso dos prestadores de 
serviços a informações em tempo real sobre os transportes e o tráfego. 
 
 




Livro Branco - A política europeia de transportes no horizonte 2010 – a hora 
das opções 
 
A C.E. publicou a 12 de Setembro de 2001 o “Livro Branco - A política europeia 
de transportes no horizonte 2010 – a hora das opções”, através do qual se propôs, 
através de 60 medidas, modificar o sistema de transportes europeu, por forma a 
encontrar um equilíbrio entre os diferentes modos de transporte, revigorar o sistema de 
transportes ferroviário, promover a utilização do transporte marítimo e fluvial e, 
controlar o crescimento do transporte aéreo (CE 2001). 
A comissão Europeia indicou como preocupações a ter em conta e cujas medidas 
visam a sua resolução (CE 2001): 
a) Saúde dos cidadãos europeus e os problemas ambientais; 
b) Insegurança na estrada; 
c) Congestionamento dos grandes eixos rodoviários e ferroviários; 
d) Congestionamento dos meios urbanos das grandes cidades europeias; 
e) Crescimento desigual dos diversos modos de transporte. 
Volvidos dez anos após o lançamento do primeiro Livro Branco, em Março de 
2011 a C.E. expôs um novo Livro Branco sob o título “Roteiro do espaço único europeu 
dos transportes - rumo a um sistema de transportes competitivo e económico em 
recursos”, para que possam ser adotadas novas medidas, tendo em conta que alguns dos 
objetivos definidos em 2001 não foram atingidos. 
O Livro Branco de 2011 assume particular importância pois o enfoque nas 
questões climáticas, de sustentabilidade e eficiência dos transportes tem aumentado e 
Portugal terá de levar em consideração as medidas previstas, sob pena de perder 
competitividade relativamente aos parceiros europeus. 
O setor dos transportes continua a ser um dos mais importantes setores na 
atividade económica europeia, pois emprega diretamente cerca de 10 milhões de 
trabalhadores, representando cerca de 5% do PIB (CE 2011b). 
Assim, o desafio passa por permitir criar um sistema de transportes cuja 
dependência face ao petróleo diminua, não comprometendo a eficiência energética e 
consequente a sua finalidade nem a mobilidade em geral. O objetivo central da C.E. 
com a criação de tais medidas passa pela promoção de “um sistema de transportes que 
sustente o progresso económico, reforce a competitividade e proporcione serviços de 




mobilidade de alta qualidade na Europa, em paralelo com uma utilização mais eficiente 
dos recursos disponíveis” (CE 2011b). 
Surge então um novo panorama, que é o horizonte de 2050, com avaliações 
constantes do cumprimento das metas e não apenas de forma intercalar como aconteceu 
com o Livro Branco de 2001. 
 No que diz respeito às questões ambientais e à sustentabilidade dos transportes, 
foram definidas 10 metas para um sistema de transportes competitivo e económico em 
recursos, vistos como marcos de referência por forma a concretizar o objetivo de 
redução das emissões de gases efeito de estufa em cerca de 60%, nomeadamente (CE 
2011b): 
 
 Promover e vulgarizar fontes de energia e sistemas de propulsão inovadores 
e sustentáveis: 
 Redução do número de veículos automóveis de motorização 
convencional utilizados no transporte urbano para metade até ao ano de 
2030, retirar de circulação dos centros urbanos até 2050 e descarbonar a 
logística nos grandes centros urbanos até 2030; 
 Até 2050 atingir uma quota-parte de 40% de combustíveis 
hipocarbónicos sustentáveis no modo aéreo, e reduzir pelo menos em 
40% o total de emissões de CO2 da EU com origem nas bancas dos 
navios; 
 
 Otimizar o desempenho das cadeias logísticas multimodais, nomeadamente 
pela utilização acrescida dos modos de transporte menos energívoros: 
 Até 2030 tentar transferir para outros modos, como o ferroviário ou 
marítimo/fluvial, 30% do tráfego de mercadorias em distâncias 
superiores a 300km e mais de 50% até ao ano de 2050, com a ajuda de 
corredores eficientes e ecológicos. São necessárias infraestruturas 
adequadas; 
 Completar uma rede ferroviária europeia de alta velocidade, até 2050. 
Triplicar, até 2030, a extensão da rede ferroviária de alta velocidade 
existente e manter uma rede densa de vias férreas em todos os Estados-
Membros. Em 2050, o transporte de médio curso de passageiros deverá 
efetuar-se maioritariamente por caminho-de-ferro; 




 Dispor em 2030, em toda a UE, de uma «rede de base» RTE-T 
multimodal e plenamente funcional, com uma rede de alta qualidade e 
capacidade em 2050 e os serviços de informação correspondentes; 
 Até 2050, ligar todos os aeroportos da rede de base à rede ferroviária, 
preferencialmente a de alta velocidade, e assegurar que todos os 
principais portos marítimos têm ligações suficientes ao sistema 
ferroviário, e ao sistema de vias navegáveis interiores se existentes, para 
o transporte de mercadorias; 
 
 Aumentar a eficiência do transporte e da utilização da infraestrutura com a 
ajuda de sistemas de informação e incentivos de mercado: 
 Implantar a infraestrutura modernizada de gestão de tráfego aéreo, 
(SESAR) na Europa até 2020 e finalizar a construção do Espaço de 
Aviação Comum Europeu. Implantar os sistemas equiparados de gestão 
do tráfego terrestre, marítimo e fluvial (ERTMS, ITS, SSN e LRIT, RIS), 
bem como o sistema europeu global de navegação por satélite (Galileo). 
 
Protocolo de Quioto 
 
 Com o progressivo desenvolvimento das sociedades, principalmente as mais 
industrializadas mas também as subdesenvolvidas, as alterações climáticas são das 
maiores ameaças às sociedades. As sociedades também são as responsáveis por 
combater essas externalidades (Torres and Pinho 2011). 
 Uma das medidas de atuação é o Protocolo de Quioto, que foi assinado no ano 
de 1997 (Robaina Alves et al. 2011), tendo sido ratificado inicialmente pela Rússia em 
Novembro de 2004 tendo entrado definitivamente em vigor a 16 de Fevereiro de 2005 
(Reneses and Centeno 2008). 
 Duas das condições de entrada em vigor e ratificação do protocolo diz respeito a 
(Reneses and Centeno 2008): 
1. Ratificação do tratado de pelo menos 55 países; 
2. Destes 55 países, deveriam ser responsáveis de pelo menos 55% da emissão 
total global de GEE, de todos os países industrializadas. 
 Diversos países no Mundo comprometeram-se em cumprir o panorama explícito 
no protocolo. Até 2010 era de prever que os países mais industrializados na UE 




atingissem uma redução de aproximadamente 8% das emissões globais, mas até 2005, 
somente 2% tinha sido atingido (Torres and Pinho 2011). Os países europeus são 
responsáveis por 21% do total de emissões. O processo encontra-se na sua segunda fase, 
na janela temporal de 2008 a 2012, altura em que termina o protocolo. (Reneses and 
Centeno 2008). Em 2020 pretende-se que o limite máximo de emissão de GEE seja 21% 
abaixo do limite de 2005 (CE 2011a).  
 Com a necessidade que surgiu de consagrar o trabalho inicial realizado através 
do Protocolo de Quioto e como forma de adotar um quadro mundial para a aplicação de 
medidas por parte das grandes potências mundiais ou economias emergentes, como é o 
caso dos EUA e China (Feroz et al. 2009) (responsáveis por 40% das emissões 
mundiais), realizou-se a cimeira de Copenhaga em Dezembro de 2009, tendo 
contribuído para uma inicial coligação política. No ano de 2010, nos Acordos de 
Cancún foi possível identificar e definir medidas concretas como (CE 2011a): 
1. Desflorestação das regiões tropicais; 
2. Deterioração florestal (responsável por 15% das emissões de GEE); 
3. Cooperação tecnológica; 
4. Aumento da capacidade de resistência às alterações climáticas. 
 
 A UE através deste protocolo procura a redução da emissão de GEE, utilizando 
para isso o “The European Union Emissions Trading System” (EU ETS), uma 
ferramenta criada no âmbito da diretriz 2003/87/CE (Robaina Alves et al. 2011). Trata-
se de um sistema de conceção de licenças de emissão. Esta ferramenta pretende ser 
eficaz e rentável. 
 O Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE  (RCLE-EU) pretende 
limitar as emissões para aproximadamente 11 000 emissores de GEE dos diversos 
setores de atividade como é o caso do elétrico e indústrias cuja utilização de energia é 
intensiva nos 27 Países-Membros, Finlândia, Noruega e Listenstaine (CE 2011a). No 
entanto, segundo Reneses e Centeno, as quotas foram ainda dirigidas para outras 
indústrias, nomeadamente aço, cimento, vidro, fabrico de tijolo e papel/cartão (Reneses 
and Centeno 2008). 
 A UE atribui licenças de emissão aos diversos membros, cada uma 
representativa de um limite máximo de tonelagem de GEE ao ano. Os que emitirem 
menos tonelagem do que inicialmente adquirido poderão vender esse excedentário a 
outros países (CE 2011a).  




 Para o ano de 2012 o RCLE-EU inclui as emissões cuja origem seja de voos de 
proveniência de e para o espaço da UE Está previsto para o ano de 2013 uma revisão do 
RCLE-EU e a alteração do processo de compra das licenças, através da licitação em 
leilão, evitando para isso a forma gratuita como são, em certa parte, adquiridas 
atualmente (CE 2011a). 
 No caso ibérico, Espanha e Portugal estão autorizados a aumentar as suas 
emissões de CO2, na segunda fase do acordo, aproximadamente 15% e 27% 
respetivamente em relação aos níveis de referência que é o ano de 1990 (Reneses and 
Centeno 2008). 




ANEXO B – PROGRAMAS DE PORTUGAL 
 
 Perante as decisivas medidas que a C.E. foi apresentando ao longo dos anos, o 
Governo de Portugal viu como necessário criar não só uma linha orientadora mas um 
conjunto de objetivos plenamente alcançáveis. Portanto, são várias as linhas 
orientadoras para as questões ambientais, tendo em conta o Protocolo de Quioto e 
restantes medidas europeias.  
 Nos pontos seguintes, serão abordados, de forma clara e objetiva os programas 
nacionais para as questões ambientais e dos transportes, nomeadamente os que intervêm 
nas decisões logísticas do setor rodoviário de mercadorias. 
 
Plano Estratégico dos Transportes  
 
 O Plano Estratégico dos Transportes (PET) é um documento que serve de linha 
orientadora para atuação do Governo no setor das infraestruturas e transportes ao longo 
da presente Legislatura. 
 O PET foi aprovado na Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/2011 para 
um horizonte de 2011 – 2015, baseando-se em três vetores de atuação prioritária 
(Portugal 2010): 
a) Cumprir os compromissos externos assumidos por Portugal e tornar o sector 
dos transportes financeiramente equilibrado e comportável para os 
contribuintes portugueses; 
b) Assegurar a mobilidade e a acessibilidade a pessoas e bens, de forma 
eficiente e adequada às necessidades, promovendo a coesão social; 
c) Alavancar a competitividade e o desenvolvimento da economia nacional. 
 
Este documento serve como linha orientadora para o Ministério da Economia e 
do Emprego no setor das infraestruturas e transportes. Assim sendo, serve para a 
equidade no setor e normas para que as diretrizes europeias sejam objetivos alcançáveis, 
tendo em conta que os recursos públicos disponibilizados são limitados. 
 O PET consolida um conjunto de programas que serão abordados de forma 
individual posteriormente, bem como estratégias para os diferentes modos de transporte. 
 No entanto, o panorama do PET foi alargado para um horizonte de 2020, tendo 
em conta as perspetivas que o documento inicial preconizou. 





Objetivo do PET  
 
 O objetivo do PET é criar um “Sistema de transportes que contribua para a 
coesão social e territorial, para uma economia nacional robusta e bem integrada a nível 
europeu e mundial, cómodo e seguro, respeitador do ambiente e eficiente do ponto de 
vista energético” (Portugal 2010). 
 




Objetivos operacionais do PET  
 
 Os objetivos operacionais foram definidos para cada um dos quatro objetivos 
definidos como específicos do PET (Portugal 2010).  
 
Objetivo 1








































































































Portos mais competitivos e articulados com o restante sistema de 
transportes 
Objetivo Operacional 1.2
Sistema aeroportuário com um aeroporto na região de Lisboa a 
funcionar como hub para as grandes rotas mundiais e articulado com 
uma rede de aeroportos nacionais mais competitivos e articulados 
com o restante sistema de transprotes
Objetivo Operacional 1.3
Ligações ferroviárias de Portugal com a Espanha e a Europa 
reforçadas em volume de mercadorias e de passageiros
Objetivo Operacional 1.4
Eixos rodoviários prioritários concluídos e em boas condições de 
articulação, nomeadamente, as ligações a portos, aeroportos 
nacionais e terminais ferroviários, entre capitais de distrito e às 
plataformas logísticas
Objetivo Operacional 1.5
Plataformas logísticas de articulação com as cadeias internacionais 
instaladas e interligadas de forma eficiente com o sistema de 
























































































































Conetividade das redes de acessibilidades nacionais e inter-
regionais reforçada
Objetivo Operacional 2.2
Redes e serviços de transporte público em permanente adequação 
à supra dinâmica da procura e estruturados de forma a promover a 
cobertura supra municipal e a utilização dos modos de transporte 
mais adequados às características das deslocações
Objetivo Operacional 2.3
Necessidades básicas de mobilidade satisfeitas, em períodos de 
baixa procura e em áreas de fraca densidade populacional

































































Redes e serviços de transporte público (TP) urbano e suburbano em 
permanente adequação à dinamica da procura, assegurando boa 
cobertura territorial e nos vários períodos do dia, a conetividade das 
periferias entre si e entre estas e os centros principais, maximizando 
as ligações diretas e potenciando a intermodalidade e as vocações de 
cada modo
Objetivo Operacional 3.2
Serviços de TP facilmente intelegíveis, acessíveis,seguros e cómodos 
para o cliente 
Objetivo Operacional 3.3
Repartição modal TI/TP mais equilibrada a favor do transporte público, 
sem congestionamentos de tráfego significativos
Objetivo Operacional 3.4
Acentuado crescimento da utilização dos modos suaves de mobilidade 
urbana
Objetivo Operacional 3.5
Distribuição urbana de mercadorias racionalizada
Objetivo Operacional 3.6
Complementar e racionalizar as redes viárias das principais 
aglomerações urbanas através de uma correta hierarquização (acesso 
e distribuição de tráfego) e definição de um Programa de Variantes, 
visando a fluidez do tráfego urbano






Princípios do PET 
 
 Para alcançar os objetivos propostos no PET, os projetos a financiar pelo Estado 
e as suas agências devem seguir um conjunto de princípios, sendo que é importante 
referir o que vai ao encontro da espectativa do sector dos transportes e das questões 
ambientais (Portugal 2010): 
1. Os transportes têm de reduzir os seus impactos ambientais negativos, 
nomeadamente as emissões de GEE e poluentes com incidência local, de 


















































Legislação de enquadramento revista e adequada ao direito 
comunitário
Objetivo Operacional 4.2
Sistemas de planeamento e gestão da acessibilidade e mobilidade a 
nível supra-municipal instalados e operacionais
Objetivo Operacional 4.3
Melhoria a nível de qualificação dos ativos do setor através de 
programas específicos de formação e qualificação profissional
Objetivo Operacional 4.4
Planos de mobilidade a nível municipal e supra-municipal articulados, 
em vigor e periodicamente revistos
Objetivo Operacional 4.5
Institucionalização de formas de articulação do planeamento de 
transportes com o planeamento do território e com a política energética 
e ambiental
Objetivo Operacional 4.6
Segurança e proteção nos transportes e infraestruturas aumentadas
Objetivo Operacional 4.7
Utilização generalizada das ITS nas redes e serviços de transportes
Objetivo Operacional 4.8
Sistema de monitorização e avaliação do setor em funcionamento





 De acordo com o documento, o PET deve representar as políticas e medidas 
que se adequem à repartição modal de mercadorias e passageiros, para que os objetivos 
económicos e de sustentabilidade sejam alcançados. Assim sendo, existem alguns eixos 
transversais, tais como (Portugal 2010): 
 
 Intermodalidade 
1. O planeamento e gestão pública do sistema de transportes colocam especial 
enfoque na perspetiva sistémica, o que impõe uma visão integrada e integradora 
dos diferentes meios e modos de transporte.  
2. O sistema de transportes deverá garantir as deslocações de mercadorias de uma 
origem a um destino final, minimizando os custos e as perdas de tempo 
associados às ruturas de carga, para o que terá um papel fundamental:  
i. Uma inter e intra operabilidade técnica eficiente; 
ii. Sistemas de acondicionamento e manuseamento de carga adequados à 
transferência modal;  
iii. Sistemas de informação que viabilizem o acompanhamento permanente da 
situação e localização das cargas; 
iv. Agilização de procedimentos burocráticos, nomeadamente através de “janelas 
únicas” que facilitem o relacionamento do sistema de transporte com o cliente final. 
O sistema de transporte público de passageiros deverá promover a densificação 
das redes, disponibilizando combinações múltiplas de modos de transporte que 
assegurem uma ampla variedade de OD’s. Para tal será dada especial atenção à 
articulação modal e intermodal através da integração física e de serviços, 
nomeadamente ao nível de: 
i. Infraestrutura e equipamentos de transporte (interfaces de articulação e veículos 
adaptados à intermodalidade),   
ii.  De horários;  
iii. Sistemas tarifários e de bilhética;     











O PET cujo horizonte tem um término no ano de 2015, representa uma alteração 
à política de investimentos nas infraestruturas rodoviárias. Assim, os novos 
investimentos nas infraestruturas rodoviárias se respeitarem determinados critérios 
(Portugal 2010): 
a) Inserção em eixos internacionais integrantes das redes transeuropeias de 
transportes; 
b) Contribuição para o aumento da competitividade da economia nacional e 
diminuição dos custos das exportações; 
c) Viabilidade financeira positiva. 
 
Estratégia Nacional do Desenvolvimento Sustentável 2015 
 
 O documento relativamente a Estratégia Nacional do Desenvolvimento 
Sustentável (ENDS) é um instrumento que permite ao país seguir uma linha orientadora 
do processo de desenvolvimento na perspetiva da sustentabilidade, cujo desígnio é: 
 “Retomar uma trajetória de crescimento sustentando que torne Portugal, no 
horizonte de 2015, num dos países mais competitivos e atrativos da União Europeia, 
num quadro de elevado nível de desenvolvimento económico, social e ambiental e de 
responsabilidade social” (Portugal 2010). 
 O ENDS visa fortalecer as rotas de transporte de mercadorias e passageiros de 
forma a facilitar o contato com os restantes parceiros mundiais. Assim, um dos 
objetivos do ENDS – Melhor Conetividade Internacional do País e Valorização 
Equilibrada do Território – evidencia a importância de reduzir o impacto negativo da 
posição geográfica de Portugal relativamente ao resto da Europa de forma a melhorar a 
acessibilidade às redes de comunicação e transportes. Ainda no setor dos transportes, o 
ENDS incide na necessidade  de reduzir os movimentos pendulares da população nos 
centros urbanos, inovações no que diz respeito às tecnologias dos combustíveis e 
motorizações e experimentação de novas alternativas de transporte (Portugal 2010).  
 Assim, surge o Plano de Implementação da Estratégia Nacional do 
Desenvolvimento Sustentável (PIENDS), que determina um conjunto de medidas 
públicas, nomeadamente (Portugal 2010):  
 




 Crescimento económico mais eficiente no uso da energia e dos recursos 
naturais e com menor impacto no ambiente, designadamente nas alterações 
climáticas 
• Vetor “Mobilidade mais sustentável contribuindo para a redução das 
emissões de poluentes atmosféricos e do Ruído, particularmente nos 
centros urbanos”. 
 
 Combate às Alterações Climáticas 
• Vetor “Desenvolvimento das políticas e medidas preconizadas no 
Programa Nacional de Alterações Climáticas”. 
 
 Melhor conetividade internacional do País 
• Vetor “Constituição de uma plataforma aeroportuária e portuária de valia 
europeia e conetividade global”. 
• Vetor “Integração de portos Portugueses na rede europeia de 
autoestradas do mar”. 
• Vetor “Melhoria das acessibilidades rodoviárias, ferroviárias e de 
comunicação a Espanha, em particular às suas regiões mais dinâmicas”. 
 
 Acessibilidades que contribuem para a coesão territorial e para um modelo 
territorial mais policêntrico 
• Vetor “Estruturação do Eixo Norte-Sul na sua vertente ferroviária em 
condições de competitividade e complementaridade com outros meios de 
transporte”. 
• Vetor “Acessibilidades regionais estruturantes da consolidação de um 
modelo territorial mais policêntrico”. 
 
 Cidades atrativas, acessíveis e sustentáveis 
• Vetor “Incentivos ao desenvolvimento de cidades sustentáveis, 








Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC 2006) 
 
 É um programa com o objetivo de desenvolver controlo e redução das emissões 
dos GEE, de forma a concretizar os protocolos da C.E. Serve para antecipar os impactos 
das alterações climáticas e propor medidas que sirvam para reduzir os aspetos negativos 
desses mesmos impactos. Assim sendo, deve servir como instrumento de combate às 
alterações climática, cuja revisão deve ser regular e adaptada às evoluções 
internacionais, comunitárias e nacionais. Alguns das medidas apresentadas poderão já 
ter sido concluídos ou em fase final de desenvolvimento no setor dos transportes, pelo 
que se torna importante a sua referência (Portugal 2010): 
1. Programa Auto-Oil 
2. Expansão do Metropolitano de Lisboa 
3. Construção do Metro Sul do Tejo 
4. Construção do Metro do Porto 
5. Metro Ligeiro do Mondego 
6. Alterações da Oferta da CP: redução tempos de viagem  
 
São estabelecidos ainda, um conjunto de medidas (Portugal 2010): 
1. Aumento da eficiência energética do novo parque automóvel: revisão do 
Imposto Automóvel (IA) – contribuição de 60% do fator de emissão de CO2e IA 
com potencial de redução de 0,2 Gg CO2e. 
2. Regulamento de Gestão de Energia no Setor dos Transportes – redução de 5% 
do fator de consumo no transporte de mercadorias – potencial de redução de 
18,1 Gg CO2e. 
3. Ligação ferroviária ao Porto de Aveiro, que permita a transferência anual de 
1.553 milhares de toneladas de mercadorias para o modo marítimo – potencial 
de redução de 40 Gg CO2e. 
4. Plataformas Logísticas. 
5. Autoestradas do Mar, que contribuam para a transferência de 20% do tráfego 
rodoviário internacional de mercadorias para o modo marítimo – potencial de 
redução de 150 Gg CO2e. 
 




Com as alterações preconizadas no PET, foi determinado ainda que, houvesse 
uma alteração da taxa de incorporação de biocombustíveis, nos carburantes rodoviários. 
Assim sendo, a taxa passa de 5,5% para 10% a partir de 2010. 
 
Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE) 
 
 Este plano foi apresentado em Fevereiro de 2008. De maior relevância para o 
setor dos transportes a nível nacional foi apresentado um conjunto de medidas (Portugal 
2010): 
1. Redução em cerca de 20% o parque de veículos ligeiros com mais de 10 
anos. 
2. Redução superior a 20% das emissões médias de CO2 dos veículos novos 
vendidos anualmente (143g/km em 2005 para cerca de 110g/km). 
3. 20% do parque automóvel com equipamento de monitorização (computador 
de bordo, GPS, cruise control ou verificação automática de pneus). 
4. Criação de plataforma inovadora de gestão de tráfego com rotas otimizadas 
por GPS. 
5. Transferência modal de 5% do transporte individual para coletivo. 
6. 20% do comércio internacional de mercadorias transferido do modo 
rodoviário para o marítimo. 
 
A intenção do plano é alcançar uma poupança energética de aproximadamente 
9.8%, sendo que a C.E. definiu como meta europeia apenas 8%. O contributo do setor 
dos transportes estabelece-se nos 3.8%. 
 
Fundo Português de Carbono 
 
É um instrumento de apoio à orientação, acompanhamento e avaliação constante 
do cumprimento do acordo a que Portugal se propôs, no âmbito de um protocolo 
internacional, nomeadamente o Protocolo de Quioto, com o claro objetivo de redução de 
emissão de gases com efeito de estufa para a atmosfera (Portugal 2012b). 
 No que se refere aos transportes, as medidas de referência e as medidas 
adicionais são as identificadas através do PNAC (anteriormente apresentado) e dispostas 
em seis pontos distintos. No entanto, tais medidas e avaliações correntes podem ser 








É possível ver as medidas identificadas para o setor dos transportes, tal como as 





Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 
 
 Foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 24/2010 e publicado 
em DR 1ª série, Nº 64, em 1 de abril de 2010 a Estratégia Nacional de Adaptação às 
Alterações Climáticas (ENAAC).  
 Com esta nova resolução o Governo de Portugal, através da Agência Portuguesa 
do Ambiente (APA), pretende garantir a importância para a consciencialização 
relativamente às alterações climáticas e as estratégias para a mudança, de forma a 
controlar os seus efeitos. 
 Os quatro pilares de estruturação do ENAAC são (Portugal 2012a): 






Objetivo 1 - Informação e conhecimento 
• Conhecer, identificar e antecipar as vulnerabilidades e os impactes
decorrentes das alterações climáticas nos vários sectores, e metodologias
para a identificação de medidas de adaptação, análise da sua viabilidade
e avaliação de custos e benefícios
Objetivo 2 - Reduzir a vulnerabilidade e aumentar a capacidade de resposta
• Identificar medidas;
• Definir prioridades; aplicar acções que reduzam a vulnerabilidade dos
vários sectores às alterações do clima mais prováveis e mais
preocupantes;
• Aplicar acções com vista a aumentar a eficiência de resposta a impactes
que decorram das alterações climáticas, em particular de fenómenos
meteorológicos extremos.
Objetivo 3 - Participar, sensibilizar e divulgar
• Suscitar um elevado grau de envolvimento e participação do público na 
definição e aplicação da Estratégia; 
• Dar a conhecer aos cidadãos, empresas e demais agentes sociais os 
principais impactes esperados, assim como disseminar boas práticas 
sectoriais de adaptação.
Objetivo 4 - Cooperar a nível internacional
• Acompanhar as negociações internacionais sobre adaptação às 
alterações climáticas e apoiar a aplicação de acções de adaptação nos 
países mais vulneráveis, em particular no quadro da Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa.




ANEXO C – INQUÉRITO 
 
Inquérito sobre o impacto das medidas verdes nas empresas de transportes 
rodoviários de mercadorias 
 
Enquadramento 
O presente inquérito destina-se a suportar a componente experimental da dissertação "O 
impacto das medidas verdes nas empresas de transportes rodoviários de mercadorias em 
Portugal: um estudo de caso" do Mestrado em Engenharia Industrial, Especialidade de 
Logística e Distribuição da Universidade do Minho. Propõe-se a estudar a realidade das 
empresas de transporte rodoviário de mercadorias, no que diz respeito à adoção de 
práticas verdes conducentes à sustentabilidade social, económica e ambiental 
respeitando as diretivas nacionais e internacionais. 
 
Objetivo 
Com a realização inquérito pretende-se identificar a forma como as empresas de 
transporte rodoviário de mercadorias em Portugal se encontram comprometidas com as 
questões ambientais e as diretivas nacionais e internacionais, bem como auxiliar a 
identificação das principais medidas verdes a implementar de modo a ser possível 
redigir um guia de boas práticas. 
As informações e dados obtidos serão mantidos confidenciais, sendo exclusivamente 
usados no âmbito da dissertação. Os resultados (agregados) serão oportunamente 
divulgados a todos os respondentes.  
 
Tempo estimado de respostas: 30 minutos 
  




Conhecimento relativamente às práticas da empresa 
1 - A empresa faz a manutenção dos seus veículos (indique por favor a que mais se 
adequa) 
  De acordo com o plano de manutenção do veículo, estritamente 
  De acordo com o plano do veículo e manutenção preventiva e complementar 
  Quando é possível realizar (viabilidade financeira ou temporal) 
 
1.1 - Em que medida considera importante a manutenção dos veículos? 
 
Escala de Importância 
Nada Importante Pouco Importante Importante 
Extrema 
Importância 
Para a eficiência no consumo dos 
combustíveis 
    
Para a segurança rodoviária     
Para a diminuição de CO2     
Para a poupança de combustível     
Por Outro motivo(s):     
 
1.1.1 - Se indicou Outro (s), indique qual (s) 
 
  ____________________________________________________________________ 
  __________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
2 - Qual é a idade média atual da frota da sua empresa? 
 
  Até 2 Anos 
  3 - 5 Anos 
  6 - 9 Anos 
  10 - 13 Anos 
  Mais de 13 Anos 
 
 




3 - Qual é o número total de veículos e de atrelados da frota? 
 
  < 20 Veículos 
  21 - 50 Veículos 
  51 - 100 Veículos 
  101 - 200 Veículos 
  201 - 300 Veículos 
  > 300 Veículos 
  < 20 atrelados 
  21 - 50 atrelados 
  51 - 100 atrelados 
  101 - 200 atrelados 
  > 201 atrelados 
 
3.1 - Qual é a dimensão da frota em função da idade média dos veículos? 
 
 
Escala de Importância 
Não Tem < 20 veículos 21-50 veículos 
51-100 
veículos 
> 100 veículos 
Até 2 Anos      
3-5 Anos      
6-9 Anos      
10-13 Anos      
Mais de 13 
Anos 













3.2- Qual é a dimensão da frota por tipo de eixos? 
 
 
Escala de Importância 
Não Tem < 20 veículos 21-50 veículos 
51-100 
veículos 
> 100 veículos 
2 Eixos      
3 Eixos      
4 Eixos      
5 Eixos      
Mais de 5 Eixos      
 
3.3 - Reporte a utilização de equipamento de monitorização, em função da idade média 
dos veículos da sua empresa. 
 
 
Escala de Importância 
Não Usa < 5 anos 6-9 anos 10-13 anos > 13 anos 
Computador de bordo      
GPS      
Cruise control      
Verificação automática de 
pneus 
     
Medição emissão de gases      
 
4 - Qual é a média de toneladas transportadas por tipo de veículo, por serviço? 
 
Escala de Importância 
< 16 tons 16-22 tons 23-32 tons 33-42 tons > 43 tons 
2 Eixos      
3 Eixos      
5 Eixos      
Mais de 5 
Eixos 
     




5 - Indique por favor quais as condições que o levam a fazer renovação da frota ou 
substituição de um determinado veículo. Considere os valores em média. 
 
  Idade média da frota > 4 anos 
  Idade média da frota > 8 anos 
  Idade média da frota > 4 anos e > 300.000 Km por veículos (média) 
  Idade média da frota > 8 anos e > 300.000 Km por veículos (média) 
  Idade média do veículo > 4 anos 
  Idade média do veículo > 8 anos 
  Idade média do veículo > 12 anos 
  Outro 
 
5.1 - Se respondeu Outro, indique por favor qual(s) por favor. 
 
  ____________________________________________________________________ 
 
6 - Indique se a empresa teve incentivos para troca parcial ou total de frota (selecione as 
opções adequadas). 
 
  Sim, anteriores a 2010 
  Sim, em 2011 
  Sim, já em 2012 
  Expectável nos próximos 12 meses 
  Não, nunca 
  Não sabe 
 
6.1 - Se respondeu Sim, selecione das seguintes opções a que mais se adequa. 
 
  Diminuição da carga fiscal - novo plano de depreciação 
  Incentivos governamentais 








6.1.1 - Se respondeu Outro, indique por favor qual (s) por favor. 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
7 - Em que condições, a empresa demonstraria interesse em mudar a motorização dos 
veículos, para motores mais eficientes? 
  Só com incentivos fiscais 
  Se se conseguisse reduzir significativamente o consumo de combustível 
  Se se conseguisse reduzir significativamente as emissões de CO2 
  Ambas as condições anteriores 
  Outro 
 
7.1 - Se respondeu Outro, indique por favor qual (s) por favor. 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
8 - Quais os tipos de carga que a empresa transporta habitualmente nos seus serviços? 
(Indique as opções mais adequadas) 
 
  1 TEU's 
  2 TEU's 
  1 TEU's Frigorífico 
  2 TEU's Frigorífico 
  Sacas 
  Granel 
  Paletes 
  Cisterna – Gases 
  Cisterna – Líquidos 
  ADR 
 




9 - Diga quais as rotas que faz e qual a importância relativa para o seu negócio. 
 
 









Nacional      
Espanha      
França      
Alemanha      
Inglaterra      
Bélgica      
Holanda      
Polónia      
Rússia      
Dinamarca      
Suécia      
 
9.1 - No caso de existirem outros países que sejam de importância relativa para o seu 
negócio, indique por favor o nome (s) do país e respetiva importância. Indicação do 
nome do País - respetivo grau de importância 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 









10 - A empresa recorre habitualmente a opções de serviço intermodal? Indique a opção 
mais correta. 
 
  Sim 
  Não 
  Não sabe 
 
10.1 - Se respondeu Sim, indique por favor em que condição ocorre a intermodalidade 
 
 
Escala de Importância 
Nunca < 20% 21-50% 51 – 80% 81-100% 
Rodo - FERROVIÁRIO - Rodo      
Rodo - MARÍTIMO - Rodo      
Rodo - MARÍTIMO - 
FERROVIÁRIO      
Rodo - FERROVIÁRIO - 
MARÍTIMO 
     
Outro      
 
10.1.1 - Se indicou Outro, indique por favor qual (s) os que utiliza na sua empresa. 
Indique a Condição – Percentagem. 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 

















Escala de Importância 
Mau  Medíocre Aceitável Bom Muito Bom 
Ligações a Portos      
Ligações a Aeroportos      
Ligações a Terminais 
Ferroviários 
     
Ligações a Plataformas 
Logísticas 
     
 
12 - A empresa tem parcerias com outras empresas para otimização de custos por rota? 
 
  Sim 
  Não 
  Não sabe 
 
12.1 - Se indicou Sim, indique por favor qual a percentagem de rotas em que protocolo. 
  < 20% das rotas 
  21-40% 
  41-60% 
  61-80% 
  81-100% 
 
13 - Para as empresas, hoje em dia, as questões ambientais são um ponto importante e 
levadas em consideração na definição da estratégia/missão da empresa. Indique se a sua 
empresa tem práticas verdes. 
 
  Sim 
  Não 
  Não sabe 
 




13.1 - Indique por favor qual a ordem de importância das seguintes práticas verdes na 
sua empresa. Relativize a ordem escolhida entre as várias práticas verdes enumeradas. 
 
 










Evitar congestionamento de tráfego      
Diminuição da poluição 
(atmosférica, sonora, visual...) 
     
Não utilização de produtos tóxicos / 
não recicláveis 
     
Tratamento de Efluentes      
Otimização de carga transportada      
Deposição de combustíveis no 
terreno 
     
Melhoria da eficiência - problemas 
energéticos 
     
Planeamento de rotas para 
diminuição de km percorridos e/ou 
aumento de carga transportada 
     
Gestão de frota      
Certificação ISO 14001      
Logística Inversa      
Colaboração com clientes      
Outros      
 
13.1.1 - Se selecionou Outros, indique por favor quais e a respetiva importância. 
Política Verde - Grau de importância 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 





13.2 - Indique qual o grau de interesse da sua empresa nas práticas verdes. 
 
 









Grau de interesse nas práticas 
verdes 
    
 
13.3 - Qual a sua perceção relativamente aos principais efeitos da aplicação das práticas 
verdes, em termos de desempenho nos seguintes tipos de indicadores. Indique, para 
cada prática, o tipo de indicador, que considere ser objeto do maior efeito positivo. 
 
 








Evitar congestionamento de tráfego      
Diminuição da poluição 
(atmosférica, sonora, visual...) 
     
Não utilização de produtos tóxicos / 
não recicláveis 
     
Tratamento de Efluentes      
Otimização de carga transportada      
Deposição de combustíveis no 
terreno 
     
Melhoria da eficiência - problemas 
energéticos 
     
Planeamento de rotas para 
diminuição de km percorridos e/ou 
aumento de carga transportada 
     
Gestão de frota      
Certificação ISO 14001      




Logística Inversa      
Colaboração com clientes      
Outros      
 
13.3.1 - Se selecionou Outros, indique por favor quais e a respetiva importância. Prática 
verde - Principal efeito. 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
14 - Quais das seguintes classes de medidas de desempenho acha que melhor 
quantificam o impacto da aplicação das práticas verdes? Indique apenas as TRÊS que 
considera mais adequadas para a medição do impacto. 
 
  Qualidade 
  Satisfação do cliente 
  Custo 
  Eficiência 
  Emissão de CO2 
  Resíduos (quantidade) 
  Outros 
 
14.1 - Se selecionou Outros, indique por favor quais. 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 









15 - Considera que as práticas verdes na sua empresa são... (indique as opções que mais 
se adequam). 
 
  Um constrangimento para o desenvolvimento do negócio 
  Políticas sem impacto na atividade e desempenho da empresa 
  Críticas para a missão da empresa e o sucesso do negócio 
  Uma oportunidade de inovação 
  Constrangimento para realizar novos investimentos 
  Uma oportunidade para garantir a conquista de novos clientes e novos mercados 
  Uma oportunidade para otimizar a cadeia de abastecimento 
  Uma oportunidade para a redução dos custos 
  Não sabe 
  Outros 
 
15.1 - Se selecionou Outros, indique por favor qual (s) considera na sua empresa 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
16 - Especificamente a nível de serviços de transportes, indique quais são/seriam as 3 
principais práticas verdes que considera mais importantes 
 
  Planeamento e consolidação de cargas 
  Planeamento de rotas 
  Utilização de combustíveis "amigos do ambiente" 
  Utilização de motores a gás natural 
  Utilização de transportes com motores híbridos 
  Gestão da frota 









17 - Considera importante, para uma logística mais verde, a formação dos condutores? 
 
  Sim 
  Não 
  Não sabe 
 
17.1 - Se selecionou Sim, indique o tipo de formação e o Nº Total de horas de formação 
que os condutores da sua empresa estão sujeitos anualmente. 
 
 
Escala de Importância 
Não faz <10h 10h-25h 26h-50h >50h 
Otimização da forma de condução 
específica de um veículo 
     
Escolha de rotas em situação de 
risco (neve, incêndio, acidente, etc) 
     
Gestão de frota      
Planeamento de rotas      
Gestão de risco (roubo, etc)      
Carregamento de veículos      
Segurança rodoviária      
Outros      
 
 
17.1.1 - Se selecionou Outros, indique por favor qual (s) considera na sua empresa. 
Indique o tipo de formação e o nº total de horas respetivo. 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 









18 - Dos seguintes aspetos, indique quais são os que considera mais importante no que 
diz respeito à prática dos condutores. 
 
 










Forma de condução      
Manutenção de veículos      
Planeamento de rotas      
Acomodação de carga      
Segurança rodoviária      
Consumo de combustível das 
viaturas 
     
Evitar congestionamentos      
Cumprimento do horário de 
descanso 
     
Outros      
 
18.1 - Se selecionou Outros, indique por favor os aspetos e o grau de importância 
atribuídos. 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
19 - Hoje em dia, os Sistemas de Informação de apoio à tomada de decisão, pelo seu 
grau de desenvolvimento, permitem às empresas obter um retorno de investimento 
rápido mas também, implementar boas práticas em todos os níveis. A sua empresa 
utiliza Sistemas de Informação? 
  Sim 
  Não 
  Não sabe 




19.1 - Se selecionou Sim, indique que módulos utiliza para apoio à tomada de decisão. 
 
  Georreferenciação (veículos, fornecedores, clientes, plataformas logísticas, entre 
outros) 
  Informação do trânsito em tempo real 
  Planeamento de rotas 
  Planeamento de acomodação de cargas 
  Planeamento da unitização de cargas 
  Integração do SI com outras empresas para planeamento de importação e exportação 
de carga 
  Outros 
 
19.1.1 - Se selecionou Outros, indique por favor quais as situações em que utiliza o 
Sistema de Informação da empresa. 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
20 - Indique o que considera ser os TRÊS principais aspetos potenciadores / 
impulsionadores da adoção de políticas e práticas verdes na sua empresa? 
 
  Exigência dos acionistas 
  Necessidade de demonstração da Responsabilidade Social da empresa 
  Existência de informação sobre vantagens das práticas verdes 
  Existência na empresa de objetivos concretos nesse sentido 
  Apoios financeiros 
  Exigência dos clientes 
 
21 - Indique o que considera ser os TRÊS principais obstáculos da adoção de políticas e 
práticas verdes na sua empresa? 
  
  Exigência dos acionistas 
  Necessidade de demonstração da Responsabilidade Social da empresa 




  Existência de informação sobre vantagens das práticas verdes 
  Existência na empresa de objetivos concretos nesse sentido 
  Apoios financeiros 
  Exigência dos clientes 
 
22 - Portugal e a Europa definiram algumas políticas que servem de instrumento para o 




Escala de Importância 
Sim Não Não sabe 
A sua empresa paga alguma tarifa 
pela poluição dos seus veículos 
durante os transportes? 
   
A empresa melhorou recentemente a 
sua frota com alguma tecnologia 
para redução da emissão de gases 
com efeito estufa? 
   
A empresa melhorou no último ano 
a frota com tecnologias para redução 
de ruído? 
   
A empresa melhorou no último ano 
a frota/S.I. com vista a evitar 
congestionamentos nas vias? 
   
A empresa tem procurado conhecer 
o desenvolvimento tecnológico 
como combustíveis alternativos, 
novos materiais, novos sistemas de 
propulsão e instrumentos de T.I.? 
   
A empresa tem procurado integrar o 
seu sistema de transportes com o de 
outras empresas? 
   




Os gastos com o consumo de 
combustível dos seus veículos 
diminuíram no último ano? 
   
O consumo de combustível tem 
diminuído com a utilização da nova 
frota e/ou tecnologia no último ano? 
   
Regime de Comércio de Licenças de 
Emissão da U.E (RCLE-EU) - 
Entende o que se pretende com este 
regime? 
   
 
23 - A sua empresa quantifica a emissão de gases com efeito de estufa da frota? 
 
  Sim 
  Não 
  Não sabe 
 
23.1 - Se respondeu Não, indique por favor se a sua empresa estaria disposta a adquirir 
equipamento para quantificar a emissão de gases com efeito de estufa, se o custo for... 
 
 




< 2500€ 2500 - 5000€ 5001 - 7500€ > 7500€ 
Valor do Equipamento em €      
Comparticipação ou Capital 
próprio 
     
 
23.2 - Se respondeu Sim, indique por favor que equipamento usa para tal quantificação. 
 
  ____________________________________________________________________ 
  ____________________________________________________________________ 
 
 






OS RESULTADOS AGREGADOS SERÃO ENVIADOS APÓS DEFESA DA TESE, 
PARA OS EMAILS INICIALMENTE INDICADOS. 
 
MUITO OBRIGADO PELA VOSSA COLABORAÇÃO! 
 
 
